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BRASIL INDICADORES ECONÔMICOS
E SISTEMA TRIBUTÁRIO

Trabalho elaborado para o "XII CURSO DE
INSTITUCIONES Y TÉCNICAS TRIBUTÁ-
RIAS", organizado pela ESCUELA DE LA
HACIENDA PÚBLICA, em MADRI, em con-
vênio com o Centro Interamericano de
Administradores Tributários - CIAT
Por José Antonio MINATEL

1 - DADOS MACROECONÔMICOS:

Com o objetivo de mostrar as potencialidades econômicas
do país e sua evolução nos últimos anoS, são apresentados alguns
desses indicadores que permitem, além da análise da sua situação
estática, o desempenho comparatiVo. com outras economias
internacionais.

Neste capítulo inaugural, optou-se por compilar alguns
gráficos e tabelas, com informações já trabalhadas sobre os
indicadores econômicos objeto da análise, que já contêm a tradução
da mensagem que se objetiva exteriorizar, o que permite restringir
a abordagem descritiva sobre os mesmos. Este estratagema é
adotado, não só porque reduz a possibilidade de incorreção na
conjugação dos elementos disponíveis, mas também porque alivia
a tarefa daqueles não versados na teoria econômica, a exemplo do
responsável por este trabalhq.

No entanto, registre.,se que os dados aqui consignados
estão acompanhados de indicação de suas fontes, na sua maioria
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publicações de organismos oficiais do governo e institutos de larga
credibilidade, o que permite a sua utilização sem qualquer
constrangimento ou temeridade.

GNP PER CAPITA
(EM $US)

.
v

1.1 - RENDA PER CÁPITA

o gráfico 1.1-1 é ilustrativo para mostrar a renda. per
cápita do brasileiro, comparada com outros países da América
Latina, tendo por base o ano de 1990

(1990)

VENEZUEL.\ 3.213

ARGBNTlNA 2.6M

URUGUAI 2.Gll .
BRASIL 2.24G _ 1.1-8.CIIILE 1.000

COLO:IIIIJA 1.220

_qUIDOR 1.117 .. FONTE: PC GL

PARAGUAl 1.00U

BOLIVIA 826

FONTE: PC GLOSE, INC..T&MPE, AZ, USA
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Esse número, ao ser confrontado com economias de
outros países mais desenvolvidos, retrai-se ainda màis na sua
representatividade, como se vê do gráfico 1; 1 - 2
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GNP PER CAPITA
(EM US$)
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_ 1.1-1

FONTE: PC GLOBE, INC. TEMPE, AZ, USA

Comentários divulgados na imprensa sobre o relatório da
equipe de pe~quisa da ONU, voltado para o "Desenvolvimento
Humano em 1992", dá conta de uma excessiva concentração de
renda no Brasil, estimando-se que os 20% mais ricos da população
detenham uma renda 26 vezes maior que a dos 20% mais pobres.

A tabela 1.1 - I e o gráfico 1.1 - 3 servem para mostrar
a variação acumulada do PIB PER CAPITA, nos últimos anos:
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TRIMES- PIB PIB PIB PIB VAR.%

TRE TOTAL TOTAL PER PER ACUM.

10' Cr$ 10' Cr$ CAPIT A CAPIT A EM

COR- 1990 Cr$ COR- 103 cr$ 12 MESES

RENTES RENTES 1990

1988.1 6,81 7.903,61 47,87 55,58 -0,3

11 12,58 8.554,61 87,98 59,85 -2,1

111 22,91 8.560,86 159,43 59,58 -1,6

IV 43,91 7.994,53 304,02 55,35 -2,1

1989.1 78,43 7.686,38 540,30 52,95 -2,8

11 119,88 8.848,19 821,58 60,64 -1,8

111 288,07 9.066,42 1.964,25 61,41 -1,1

IV 779,97 8.531,71 5.291,40 57,88 1,1

1990.1 3.204,26 7.894,59 21.630,08 53,29 2,4

11 6.359,81 8.036,04 42.711,98 53,97 -0,9

111 9.526,60 8.666,30 63.653,05 57,90 -3,2

IV 13.270,63 8.023,55 88.216,19 53,33 -6,2

1991.1 19.705,66 7.331,58 130.323,64 48,49 -8,4

11 30.248,07 8.643,42 199.023,99 56,87 -4,4

11I 44.215,21 8.853,51 289.437,55 57,95 -2,9

IV 74.625,35 8.155,99 486.009,86 53,12 -0,9

1992.1 136.857;50 7.758,00 886.753,15 50,27 2,1

11 275.139,41 8.836,19 1.773.627,55 56,96 0;8

.
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PROD'

Tabela 1.1 - I

PRODUTO INTERNO BRUTO TRIMESTRAL E PIB "PER CAPITA".

11.1I
TRILHÕES

11

VALORES A PREÇOS CORRENTES E CONSTANTES
8.11

8

7.11

7

t 2. ~
1988

a..8ft4o 1.1.8

"
VARIAÇÃC

2

-8

-8

-10
I 2 3
I 11188

FONTE:IPEA-Dipes.Observação; Metodologia apresentada em Nota Técnica
no Boletim Conjuntural nO5, outubro 1988, de autoria de Vagner Ardeo e
Fábio Giàmbiagi. ·Série revista em outubro de 1991

Gr8ft4o 1.1.8

FONTE:
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PRODUTO INTERNO BRUTO TRIMESTRAL

11.5
TRILHÓES DE Cr$ DE 1990

8.5

8

-2,1

-1,6

-2,1

-2,8

-1,8

-1,1

1,1

2,4

-0,9

-3,2

-6,2

-8,4

-4,4

-2,9

-0,9

2,1

0;8

4 1 li!
I 11111::!

234
11100

1 234 234
111011 I 19110

Elaboração: IPEA-Dipes.

2 3
19111

Graftao 1.1.3

PIB REAL PER CAPITA
VARIAÇÃO % ACUMULADA EM 1% MESES

4

-10
1
I

234.1234. 234.1234.12
1900 I 19011 11190 111111 1119a

Elaboração: IPEA-Dipes.
Gralloo 1.1.8

FONTE: BOLETIM CONJUNTURAL NQ 18 - julho/92
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São. significativos os recentes dados divulgados pela
fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, na
análise comparativa entre renda e consumo per capita, e a
estimativa projetada para o ano 2.000.

Tabela 1.1 - lU

ANO

ANO
1.991

ANO
2.000

(ESTIMATIVA)

1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989

FONTE: IPEA - "PEF

Tabela 1.1 - \I

RENDA E CONSUMO "PER CAPITA": (EM US$ DE 1991).

RENDA
CONSUMO

10% mais pobres
grupo intermediário

10% mais ricos

3.050
2.047

189
1.255

10.238

4.356
2.653

242
1.600

13.481

A pai
realizado pelo In
em 1991, é de

A ev(
acompanhada p

Tabela 1.2 - I

FONTE: IPEA- n PERSPECTIVAS DA ECONOMIA BRASILEIRA 1992
n PÁG. 421

ANO

Para reforçar a análise, a linha da pobreza foi fixada para
1991 na faixa de consumo de US$ 300 por ano, ou seja, a
população economicamente ativa com nfvel de consumo abaixo
deste limite já é considerada pobre.

Por último, tomando-se o salário mfnimo como um
mecanismo de .proteção para o segmento menos favorecido da
população, face às flutuações de curto prazo da economia vê-se na
evolução históricada Tabela 1.1-111que um percentual significativo
da População Economicamente Ativa ainda tem renda igualou
inferior ao salário mfnimo.

1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991

Revista Jurídica, Campinas, v. 9, p. 5~3. 1992/1993
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Tabela 1.1 - 11I

ANO SALÁRIO MíNIMO
(em Cr$)

1983 0,0972 40
1984 0,3331 38
1985 0,8040 33
1986 2,4000 33
1987 18,9600 33
1988 249,4800 34
1989 34.776,00000 33

FONTE: IPEA - "PERSPECTIVAS DA ECONOMIA BRASILEIRA-1992" Pág. 417.

% da PEA

1.2 - POPULAÇÃO:

A população brasileira, de acordo com o último censo
realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
em 1991, é de 146.154.502 habitantes.

A evolução da população nos últimos anos, pode ser
acompanhada pelos seguintes números:

Tabela 1.2 - I

ANO POPULAÇÃO
(Mil)

132.659
135.564
138.493
141.452
144.428
147.404

- - - - - - - - - - - - - 150.367
146.154

1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991

É de se ressaltar que os números registrados, para os
anos anteriores ao da realização do censo (1991) eram projetados,
o que explica a indicação de quantitativo maior para o ano de 1.990,
do que o efetivamente apurado em 1991.

Revista Jurídica, Campinas, v. 9, p. 5-63, 199211993



Nordeste 35.160
(50,3)

Sudeste 52.186
(87/7)

Centro- 7.623

Oeste
(67/7)
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Os gráficos 1.2-1 e 1.2-2 foram construídos a partir das
projeções de 1.990:

A distr
visualizada na tal

BRASIL
Population (In Thousands)

Tabela 1.2 - 11

250.00
Perfil da Populaçl
1980-2010

200.00 .

Brasil e 1980

Macror-

regiões

Norte 5.955
(51.6)

. Anual POP'D Growth, 2.0:11:

. Pop'" DoublJq TIme: S6 ye81'tl

BRASIL 163.166

FONTE: PC GLOBE, lNC. TEMPE., AZ, USA

POPULACAO 1990
(EM MIlHOES)

COLOIiBIA

ARGENTINA 32.297

VENEZUELA 19.7~5

EQUADOR

B01lVIA

PARAGUAI

URUGUAI

Gratico 1.2-2

i

FONTE: IPEA, (1991il
Obs.: Os números en
populaç1!io urbana co

FONTE: PC GLOBE, INC. TEMPE, AZ, USA
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Sul 19.206 20.440 22.075 23.630 25.057 26.293 27.348
(62,4) (66,7) (69,3) (71,7) (73,8) (75,7) (77,4)

FONTE:IPEA, (1991).
Obs.: Os números entre parênteses indicam a taxa de urbanização medida pela
população urbana como proporção da população total.
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Grupo 1980 2005
de (%) (%)

idade (Milhões) (Milhões)

O 4 16.296 13,8 16.388 9,2

5 14 28.977 24,4 32.473 18,2

15 64 68.454 57,8 119.896 67,0

65 ou + 4.778 4,0 10.053 5,6
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Estudos realizados mostram a tendência de alteração da
distribuição da população, por faixaetária. Pela tabela 1.2 - 111,
verifica-se que a proporção de jovens com menos de 15 anos de
idade declinará de 38,2% em 1980, para 27,4% no and 2.005,
enquanto a proporção de adultos com 65 anos ou mais de idade,
aumentará de 4,0% para 5,6% no mesmo perfodo.

TABELA 1.3-

Tabela 1.2 - 11I

ESTRUTURA ETÁRIA DA POPULAçÃO NACIONAL E RESPECTIVOS
ENCARGOS DEMOGRÁFICOS - 1980E 2005

FONTE:IPEA-"PERSPECTIVASDAECONOMIABRASILEIRA-1989" -Pág. 327

1.3. - DISTRIBUiÇÃO DO P. I. B. POR
SETORES ECONÔMICOS:

A tabela 1.3 - I permite conhecer o valor do P. I. B. em

moeda nacional, no perfodo de 1970 a 1990, comparado com a

evolução da população, no mesmo perfodo..

Revista Juridica, Campinas, v. 9, p. 5-63,1992/1993
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Nesse mesmo perfodo, é possfvel visualizar a distribuição
do PIB pelo segmentos econômicos, com o auxnio da tabela 1.3-11.

(US$), enQuant(

os demais pafse

Tabela 1.3 - 11

CLASSES E

RAMOS DE

ATIVIDADE ECONÔMICA

PRODUTO ESTRU-
INTERNO TURA PER-

BRUTO- P.I.B. CENTUAL
1986 1987 1988 1989 1990

10,4 8,7 8,8 6,9 9,1
42,0 39,8 37,9 34,5 34,3

2,5 1,9 1,7 1,3 1,5

30,6 27,7 26,9 23,9 23,3
6,7 7,3 6,9 7,4 6,9
2,2 2,8 2,4 2,0 2,6

47,7 51,5 53,3 58,6 56,7
8,1 7,0 7,0 6,3 6,3
3,9 3,6 3,7 3,4 3,6
0,3 0,3 0,3 0,2 0,2
0,4 0,4 0,4 0,4 0,3
0,2 0,2 0,2 0,1 0,1
3,0 2,7 2,8 2,7 3,0
0,8 0,9 1,0 1,1 1,2

7,4 13,5 13,4 19,5 11,1

7,6 7,5 7,6 8,6 10,6
8,9 9,1 10,0 9,5 13,1

10,9 10,0 10,5 10,3 10,9
100,0100,0100,0100,0100,0

~OO,OQ(

300,OOC

Agropecuária

Indústria
Extrativa mineral
Transformação
Construção
Serviços industriais de utilidade pública

Serviços
Comércio
Transportes

Aéreo
Ferroviário
Hidroviário

Rodoviário
Comunicações
Instituições financeiras

Administrações públicas
Aluguéis
Outros serviços

TOTAL

2oo,OOC

100,000

o

Graftaol.a-

FONTE: PC
(

ARG8N1

VENEZtJ

CoLO~

C~

BQUAI

URUG

FONTE: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Contas Nacionais.
NOTA: As diferenças porventura apresentadas entre somas de parcelas e
totais são provenientes de arredondamento de dados.

IJoLi

No gráfico 1.3-1, novamente destaca-se a distribuição
do P .1.B. por setores econômicos, agora em moeda americana

J
Gn.lico l.a-~

.~

,1

FONTE: PC ~~j

!Revista Juridica. Campinas. v. 9. p. 5-63,1992/1993



BRAm

ARGBNTINA

VENEZUEiÃ

COLOIlBIA

CIIILE

EQUADOR

URUGUAI

PARAGUAI 5,071

BOUVIA 4,219

BRASIL INDICADORES ECONÔMICOS E SISTEMA TRIBUTÁRIO

(US$), enquanto que o gráfico 1.3-2 traz análise comparativa com
os demais países da América Latina.

.STRU-
RAPER-

ENTUAL

989 1990

6,9 9,1

4,5 34,3

1,3 1,5

3,9 23,3

7,4 6,9

2,0 2,6
8,6 56,7

6,3 6,3

3,4 3,6

0,2 0,2

0,4 0,3

0,1

3,0

1,2

11,1

,6 10,6

9,5 13,1

0,3 10,9

0,0100,0

BRASIL
Gross National Product

(In milions of $US)

300,000

200.000

100.000

o
1988 1989 1990

lftIIj Someoo: 55~_ Açicu11u..: g~

[Z'J lnduot.ry: 38~

Annual GNP Growt.b: 2.9~

GNP por Copia: *2.246

GNP for Deten.e: 0.8:1
Grafteo 1..8-1

FONTE: PC GLOBE, INC. TEMPE, AZ, USA.

GNP 1990
(IN MILLIONS DF $US)

348,21

86,395

Grd'\co 1.3-2

FONTE: PC GLOBE, INC. TEMPE, AZ, USA.

RevistaJuriciica,Campinas, v, 9, p, 5'63, 199211993

17



18
J. A. MINATEL

1.4 - PESO RELATIVO DO SETOR
PÚBLICO NA ECONOMIA:

onde é possi
público .cad
crescente, es
tabela acusaA tabela 1.4-1 traz uma evolução histórica, com dados

comparativos entre as receitas correntes e os gastos públicos,

Tabela 1.4 - I

NECESSIDADES DE FINANCIAMENTO DO SETOR PÚBLlCO* 1970/87

(Em % do PIB)

Necessi-
dades

Receitas Correntes Gastos Públicos de Finan-
Transfe- Líquidas Investi- Totais ciamentos

Brutas** rências (3)= Consumo mentos (6) = (7) =
(1) (2) (1)-(2) (4) (5) (4)+(5)(6)-(3)

27,1 10,3 16,8 11,3 4,4 15,7 -1,1
26,2 9,2 17,0 11,1 4,3 15,4 -1,6

26,0 9,4 16,6 10,8 3,9 14,7 -1,9

25,0 9,1 15,9 9,9 3,7 13,6 -2,3

23,0 9,4 13,6 9,3 3,9 13,2 -0,4
24,7 10,8 13,9 10,2 3,9 14,1 0,2
25,1 10,3 14,8 10,5 4,0 14,5 -0,3
24,1 10,8 13,3 9,4 3,3 12,7 -0,6
24,3 12,3 12,0 9,7 3,1 12,8 0,8
24,3 12,112,2 . ~,9 2,5 12,4 0,2

24,1 13,8 10,3 9,2 2,4 11,6 1,3

23,7 13,4 10,3 9,3 2,6 11,9 1,6
24,9 15,4 9,5 9,9 2,3 12,2 2,7
24,2 16,1 8,1 9,5 1,8 11,3 3,2
22,0 16,6 5,4 8,1 1,9 10,0 4,6
22,3 20,6 1,7 9,7 2,3 12,0 10,3

24,4 20,9 3,5 10,5 3,0 13,5 10,0

26,6 20,5 6,5 12,7 2,7 15,4 9,3

Ano

1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986

1987***

A
carga bruta I
principais trii

Tabela 1.5 -

CARGA TRIE

TRIBUTOS

UNIÃO
IR.
IPI
IOF
Contr. s/i
Contr.s/!
Finsocial
FGTS. .
PIS/Pas~
butros,i

ESTADOS
·

ICMS
. Outros
MUNiCípIO
TOTAL

.

FONTE: IPEA -;1.Estimado pad
previdenciária !4
das contas nacl
a partir da hip6
o IGP-DI como

FONTE: IPEA - "Perspectivas da Economia Brasileira" - 1989. pág. 36

* Conceito das Contas Nacionais
** Exclui as transferências intra e intergovernamentais, PIS/Pasep, FGTS,

etc.
*** Dados provisórios.

Revista Jurídica, Campinas, v. 9, p. 5.63, 1992/1993



TRIBUTOS 1990 1991

UNIÃO 18,87 15,25
IR 4,37 3,18
IPI 2,38 2,11
IOF 1,31 0,58
Contr.s/folha salarial 5,01 4,30
Contr. s/lucro 0,53 0,27
Finsocial 1,51 1,52
FGTS. 1,43 1,27
PIS/Pasep. 1, 11 1,03
butros 1,22 0,98

ESTADOS 8,33 7,25
ICMS 7,45 6,60
Outros 0,88 0,65

MUNiCípIOS 0,95 1,25
TOTAL 28,15 23,76

BRASIL INDICADORES ECONÔMicos E SISTEMA TRIBUTÁRIO

onde é possível detectar a necessidade de financiamento do setor
público cada vez ,maior,. De outra parte, este financiamento
crescente, está send,o canalizado para o consumo, uma vez que a
tabela acusa uma sensível redução nos investimentos públicos.

1.5 - CARGA TRIBUTÁRIA TOTAL:

do PIB)

Necessi-
dades

de Finan-
ciamentos

(7) =
(6) - (3)

-1,1
-1,6
-1,9
-2,3
-0,4
0,2

-0,3
-0,6
0,8
0,2
1,3
1,6
2,7
3,2
4,6

10,3
10,0
9,3

A tabela 1.5-1 mostra indicador bastante atualizado, da
carga bruta global, discriminada segundo os níveis de governo e
principais tributos para 1990 e 1991 . .

Tabela 1.5 - I

CARGA TRIBUTÁRIA BRUTA GLOBAL - 1990/91 - Em % do PIB

FONTE: IPEA - Boletim Conjuntural nO 18 - julho/92..Estimado para 1991 a partir da variação verificada na contribuição
previdenciária sobre a folha salarial. Obs.: 1) Arrecadação líquida no conceito
das contas nacionais (critério de competência). 2) PIB para 1991 estimado
a partir da hipótese de que a taxa de crescimento real foi de 1,2 % e usando
o IGP-DI como "proxy" do deflator implícito. '
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Ressalte-se. que, de .uma média de 22% do P.I.B. no
biênio 1988/1989, a carga tributária ultrapassou a 28% em 1990,
constituindo-se no máximo atingido nas últimas décadas. Na
explicação dos analistas, este fenômeno deve ser creditado ao
impacto significativo das medidas extraordinárias do Plano Collor
I, fundamentalmente na incidência de imposto sobre os estoques
financeiros preexistentes.

Em anos anteriores, a Tabela 1.5-11mostra a contfnua
redução da carga tributária em relação ao P.1.B., assim como a sua
distribuição por impostos diretos e indiretos.

Pela tabela 1.5-111,é possfvel confrontar a arrecadação
tributária da União, dos Estados e dos Municfpios, com a receita
efetivamente disponfvel, após as transferências constitucionais a
que são obrigados os agentes arrecadadores.

.

Três pontos merecem ser destacados da análise dos
elementos da Tabela 1.5-111:

a) a sensfvel perda de recursos por parte da União, que

aumentou as transferências aos Estados e Municfpios, a partir da
Constituição de 1988;

b) o efetivo ganho dos Municfpios por transferências

recebidas, saltando de uma arrecadação própria de 1,25% do P.I.B.
para 4,17%, após recebimento dos recursos.

c) o significativo percentual da arrecadação destinada à

seguridade social (8,39% do P.I.B.), o que confirma ser o maior
orçamento do pafs. -

I
Lt)
....
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Tabela 1.5 - 11I Tabela 1.5 - 1\

DISTRIBUiÇÃO DA CARGA TRIBUTARIA GLOBAL POR NíVel DE
GOVERNO - 1991
Em % do PIB

DISTRIBUIÇÃ
INCID~NCIA.
Em % do PIB

NíVEL DE GOVERNO
E TRIBUTO

ARRECADAÇÃO

PRÓPRIA"

RECEITA
DISPONíVEP

BASE TRIBU

1,25
1,25

12,66
1,86
1,02
8,39
1,38
6,92
4,95
0,60
1,37
4,17
1,25
1,16
1,75

23,76

Patrimônio/P
Rendab
Folha de salé
Valor Adiciol
Vendas/Fatu
Operações fi
Outras'
TOTAL

UNIÃO
IR
IPI
Contrib. Seguridadec
Outros

ESTADOS
ICMS
Outros
Transf. da União

MUNICrPIOS
Rec. Própria
Transf.da União
Transf.dos

TOTAL

15,25
3,18
2,11
8,39
1,57
7,25
6,60
0,65

23,76
FONTE: IPEA - Bê

" IPTU, IPVA,ITBI
sobre ativosfina~
s/lucro líquido da~
eco

.

ntribuiçãoao Id
..

:

previdência de sei

~.insocial, PIS/Pa~
f Impostos s/ corril
oÚtras receitas.

~

!
I

FONTE: IPEA- Boletim Conjuntural nO 18 - julho/92.·Arrecadação líquida de impostos, taxas, contribuições, multas e dívida
ativa. b Receitas após a aplicação das normas constitucionais de transferências
tributárias. o Contribuições sobre a folha de salários, sobre o lucro, Finsocial,
PIS/Pasep, FGTS e Participação em loterias e jogos.

Se analisada a carga tributária em função da base
econômica atingida, a Tabela 1.5-IV mostra o peso das incidências
sobre o valor adicionado (lCMS e IPI) e principalmente sobre os
salários, muito acima da tributação da renda e da propriedade, fator
que deve ser repensado no projeto da Reforma Fiscal em andamento.

Por Ú,
tributária.
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BASE TRIBUTARIA 1990 1991

Patri mõnio/Propriedade" 1,19 0,52
Rendab 5,03 3,18
Folha de saláriosc 7,36 6,47
Valor Adicionadod 9,80 8,71
Vendas/Faturamento e 3,53 3,74
Operaçõês finaneiras"
Outras! 1,24 1,14
TOTAL 28,15 23,76

23
BRASIL INDICADORES ECONÔMICOS E SISTEMA TRIBUTÁRIO

Tabela 1.5 - IV

DISTRIBUiÇÃO DA CARGA TRIBUTARIA POR BASE DE
INCIDÊNCIA- 1990/91
Em % do PIB

12,66
1,86
1,02
8,39
1,38
6,92
4,95
0,60
1,37
4,17
1,25
1,16
1,75

23,76 FONTE: IPEA - Boletim Conjuntural nO 18 - julho/92.
. IPTU,IPVA, ITBI, ITCMO,ITRe, exclusivamente em 1990, IOF e IR fonte

sobre ativos financeiros (Lei 8033/90, Plano Cal/ar 11.b IR,Contribruição
s/lucro líquido das pessoas jurídicas e adicional estadual do IR.
e Contribuição ao INSS, FGTS, Salário educação, SESI e similares. Contribuição
previdência de servidores estaduais e municipais e outros. d ICMS e IPI..
Finsocial,PIS/Pasep, IDF, ISS, IVVC e outros.
f Impostos sI comércio exterior, taxas, multas, receita de loterias e jogos e
outras receitas.

da base
ncidências

~;tesobre os
~dade, fator
:~ndamento.

Por último, é elucidativaa tabela 1.5-V para comparar a
carga tributária bruta de éllguns p;:líses, entre eles o Brasil:

Revista Juridica, Campinas, v. 9, p. 5-63, 1992/1993
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Tabela 1.5 - V

PAis. PNB PER CAPITAb
(Em US$)

CARGA
(Em % do PIB)

Coréia do Sul (1988)
rndia (1986)
Argentina (1986)
Chile (1986)
Brasil (1987)
Estados Unidos (1987)
Japão (1987)
Espanha (1986)
Itália (1987)
Alemanha (1987)
França (1987)
Suécia (1987)

16,3
16,8
21,3
23,1
23,3
28,1
29,1
29,8
38,8
39,4
42,1
49,8

3.600
340

2.520
1.510
2.160

19.840
21.020

7.740
13.330
18.480
16.090
19.300

FONTE: IPEA - Boletim Conjuntural n° 13 - Abril/91
. Os números entre parênteses ao lado do nome dos países indicam o ano
de referência para o cálculo da carga.
b O PNB per capita refere-se a 1988

2 - SISTEMA TRIBUTÁRIO: CARACTERíSTICAS

Ao conjunto de regras, de objetivos convergentes,
destinadas a estruturar um instituto, organismo ou atividade,
denomina-se sistema. Assim também se dá com as normas
jurídicas que enfeixadas pelo seu objeto, compõem os diferentes
sistemas normativos. Neste plano, interessa-nos destacar o conjunto
das regras jurídicas que, voltadas para o objetivo comum de
regularem as relações entre o Estado e o particular, têm como
preceito fundamental suprir o primeiro dos recursos necessários
para satisfação das suas necessidades, através de recursos
compulsoriamer1tesubtraídos do segundo.

Revista Juridica, Campinas, v. 9, p. 5-63, 1992/1993
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3.600
340

2.520
1.5 1O
2.160

19.840
21.020

7.740
13.330
18.480
16.090
19.300

Essas normas delimitam o SISTEMA TRIBUTÁRIO, que
no caso brasileiro pode ser classificado como de extrema rigidez,
em oposição ao de outros países, que optaram pela estruturação
de sistema mais flexível, como éo caso da Itália, o que permite
maior liberdade ao legislador tributário na sua atividade fim.

A Constituição Federal brasileira, promulgada em
05.10.88, reserva dentro de seu título VI, um capítulo especial
destinado a estipulação das regras que compõem o chamado
"SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL", a partir do seu artigo 145.
No entanto, o sistema não se fecha com os dispositivos ali
catalogados, encontrando-se espalhadas por todo o texto
constitucional, outras normas do mesmo conteúdo semântico
regulando ou limitando a atuação do ESTADO na chamada atividade
da tributação.

A rigidez sempre esteve. presente nas constituições
anteriores que estruturaram o sistema tributário nacional. Mesmo
assim., a experiência demonstrou que aquelas regras não se
revelaram suficientes para inibir a costumeira ação dos governantes,
no afã de, cada vez mais, avançar em direção ao patrimônio dos
administrados, na busca de novas receitas, cuja índole tributária
vinha, quase sempre, camuflada por subterfúgios legislativos.

Com essa experiência bastante viva, os constituintes
encarregados da elaboração da CARTA MAGNA de 1988 não
exitaram em limitar, ainda mais, a atividade do legislador ordinário,
deixando registrado no texto constitucional, além da rígida repartição
da cOn1petência entre os entes tributantes, a menção restritá dos
tributos que compete a cada um deles instituir. Mais ainda; ao
nomear esses tributos, particularizando as suas bases econômicas,
prescrfi!vea Constituição verdadeiro comando ao legislador ordinário,
acenando-lhe para a única base de cálculo possível de ser adotada
e a pessoa necessariamente apta para figurar no polo passivo da
relação jurídica a ser desencadeada. Em alguns casos, é a própria
Constituição que estabelece a alíquo~a ou a sua graduélção, fixando
estreita margem para a ação do legislativo.

O texto constitucional é farto. em exemplos que
exteriorizam essa característica. Vejamos um deles:

convergentes,
ou atividade,

as normas
os diferentes
caroconjunto
o comum de
ar, têm como
s necessários
de recursos
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"Art. 153 ~ Compete a Uniãoinstituir imposto sobre:

IV -produtos industrializados

S 3° - O imposto previsto no item IV:

I - será seletivo, em função da essencialidade do
produto;

/I - será não-cumulativo, compensando-se o Que for
devido em cada operação com o montante cobrado nas
anteriores;

11I-não incidirá sobre produtos industrializados destinados
ao exterior".

Aquela que, de infcio, representa uma competência
bastante ampla outorgada à União - tributar todos os produtos
industrializados, via imposto -ato contfnuo é restringida, impedindo
que o legislador da União possa intentar qualquer criatividade. Ao
exercitar essa competência, estará ele obrigado, sob pena de
inconstitucionalidade, a instituir imposto com alfquotas graduadas
pelo critério da essencial idade dos produtos, de tal sorte que
aqueles de menor necessidade (supérfluos), tenham alfquotas
maiores do que os de primeira necessidade. Mais ainda, cum-
pre-lhe adotar mecanismo legal que abarque a não-cumulatividade,
já definida a nfvel constitucional, como o direito do contribuinte de
ter compensado o imposto pago na operação anterior. O exemplo
examinado culmina por deixar expressa uma proibição que se
traduz em verdadeira supressão da competência, ou na linguagem
doutrinária, o que se convencionou chamar de imunidade, na
medida em que se registra um dever ao legislador da União de se
abster de tributar com o citado imposto, as exportações de
produtos industrializados.

Nem mesmo nas disposições constitucionais reservadas
a atribuir competência residual à União, há qualquer liberdade para
o legislador. ordinário. Prescreve o art. 154:

"Art. 154 - A União poderá instituir:

I - mediante lei complementar, impostos não previstos
no artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e

n
d

E
Constituiçãl
imposto nãe
e requisitos
ainda não t4

P
brasileiro, ~
constitucior
estrutura ar
legislativa d
tributárias.

O
seguintes Pi

a) PRINCíp

O
é decorrênQ
(Republican!
pOlftico' e,d

tranSitoria~

textoconst
TRIBUTAR"~
garantia ou
IJnico instru:o
dO. .próprio !

aspecto, a
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mpetência
$ produtos

impedindo
vidade. Ao

pena de
graduadas
sorte que
alrquotas

inda, cum-
latividade,
ribuinte de
O exemplo
ão que se
linguagem
nidade, na
nião de se
tações de

não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos
discriminados nesta Constituição. "

Distribuídas as competências privativas, reservou a
Constituição poder exclusivo à União para instituir qualquer outro
imposto não previsto no seu texto, fixando, no entanto, condições
e requisitos que dificultam o exercício dessa atribuição, a ponto de
ainda não ter sido experimentada sob a atual sistemática.

Ponto marcante, ainda da rigidez do Sistema Tributário
brasileiro, são as diretrizes erigidas à categoria de princípios
constitucionais, pilastras mestras de sustentação de toda a sua
estrutura organizacional, e comando maior a nortear a atividade
legislativa dos entes responsáveis pela criação das regras jurídicas
tributárias.

Dentre outros, na esfera da tributação, destacam-se os
seguintes princípios constitucionais:

a) PRINCíPIO DA lEGALIDADE:

o mandamento inserto no art. 150-1, da CARTA MAGNA
é decorrência natural do tipo de governo adotado pelo Estado
(Republicano), que consagra a igua!<:fadedas pessoas, com o poder
político exercido por membros eleitos pela comunidade,
transitoriamente e sob responsabilir:.ade. Estabelece u Constituição:

"Art. 1.50- Sem prejuízo de outras garantiAs 'isseguradas
ao contribuinte, é vedado â União, aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios:

I - Exigir ou aumentar tributo sem lei Cjli<Jo estabeleça;

Não é por menos que esse comando inaugura capítulo do
texto constitucional intitulado "DAS LlMITAÇCES DO PODER DE
TRIBUTAR", traduzindo inibição da vontade soberana do Estado e
garantia. outorgada aos cidadãos de serem tributados, através do
único instrumento hábil que é a LEI, produzida pelos representantes
do .próprio povo, para dar sustentação à tese de que, nesse
aspecto, a tributação estaria consentida.

Revista Jurídica, Campinas, v. 9, p. 5-63, 1992/1993
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Por disposição expressa do texto constitucional e pelas
suas características fundamentais, alguns impostos podem ser
aumentados por simples ato do Poder Executivo, através de
decreto, como nos impostos sobre o comércio exterior (importação
e exportação), sobre produtos industrializadosllPI) e sobre operações
de crédito, câmbio e seguro (lOF), hipóteses que estão a salvo de
exigência de ato do legislativo.

b) PRINCíPIO DA ANTERIORIDADE DA LEI:

Previsto no art. 150, inciso 111,da atual Constituição,
com objetivo claro de evitar a surpresa fiscal e assegurar a
segurança jurídica, esse princípio vem agora desmembrado em
dupla garantia: a irretroatividade da norma em relação ao fato, e a
anterioridade em relação ao exercício financeiro. Estabelece o art.
150 da Constituição que é vedado:

"'I -
11I - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do inIcio
da vigência da lei que os houver instituldo ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido
publicada a lei que os instituiu ou aumentou".

Em apertado resumo, é possível afirmar que o
mandamento expresso pelo princípio da anterioridade impede que
o legislador ordinário eleja hipótese de incidência, cujo aspecto
temporal esteja contido no mesmo exercício financeiro em que a
norma for publicada.

Por se constituírem em instrumentos de política
governamental, através dos quais é possível regular o abastecimento
do mercado interno de bens e recursos, escapam da rigidez da regra
da anualidade os impostos sobre o comércio exterior, sobre
produtos industrializados e sobre crédito, câmbio e seguro, que
quando instituídos ou aumentados, podem ser exigidos
imediatamente.

Revista Jurídica, Campinas, v, 9, p, 5-83, 1992/1993
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hal e pelas
odem ser
través de
portação

operações
a salvo de

2.1 . TRIBUTOS E SUAS ESPÉCIES:

.
nstituição,
segurar a
brado em
o fato, e a

elece o art.

o Sistema Tributário Nacional, de acordo com a
Constituição aprovada em 05.10.88, prevê a possibilidade de
criação dos seguintes tributos, a teor do seu artigo 145:

"1_impostos;

11- taxas, em razão do exercIcio do poder de policia ou
pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos
especlficos e divislveis, prestados ao contribuinte ou
postos a sua disposição;

11I- contribuição de melhoria, decorrente de obras
públicas. Ir

Essas são as três espécies ordinárias e tradicionais de
fomento das necessidades do Estado, via receita pública derivada.
Doutrinariamente, a distinção entre essas espécies tributárias é
feita, tendo como ponto de partida a eventual vinculação da
materialidadede suas hipóteses de incidência a uma atividade
estatal. Daí a classificação dos tributos em vinculados e não-
vinculados, figurando entre ;os primeiros as taxas e contribuições
de melhoria, enquanto que os impostos se constituiriam na única
espécie não-vinculada, assertiva esta confirmada pela disposição
contida no art. 16 do Código Tributário Nacional.

Os impostos, por não terem materialidade de incidência
atrelada a qualquer atividade estatal, tem. suas competências
repartidas entre os diferentes entes tributantes, em caráter privativo,
quer dizer, a Constituição lista exaustivamente os impostos que
podem ser instituídos pela União, pelos Estados e Distrito Federal,
e pelos Municípios. No tocante às taxas e contribuições de
melhoria, por revelaremexação de caráter contraprestacional, a
competência é comum, ou cumulativa, no sentido de que pode ser
exercida simultaneamente por todas as pessoas políticas com
competência tributária.

Ao lado dessas três espécies mencionadas, prevê,
ainda, o texto constitucional brasileiro, com índole nitidamente
tributária, que somente a União pode instituir empréstimos
compulsórios, nos seguintes casos: (art. 148)

ar que o
impede que
jo aspecto

em que a

de política
tecimento

ezda regra
ior, sobre
guro, que
exigidos
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"1_para atender a despesas extraordinárias, decorrentes
de calamidade pública, deguerra externa ou sua imin~ncia;

II - no caso de investimento público de caráter urgente
e de relevanteinteresse nacional, observado o disposto
no art 150, /11,ub",

As fontes das exações tributárias se completam com a
atribuição de competência exclusiva à União, para a instituição das
chamadas contribuições especiais, subdivididas em três grandes
grupos (art. 149):

a) destinadas à intervenção no domfnioeconômico;

b) de interesse de categorias profissionais ou econômicas; e

c) destinadas ao custeio do sistema de seguridade
social.

Enquanto as contribuições profissionais se constituem,
juridicamente, em verdadeiras "taxas", a maioria das contribuições
destinadas ao custeio da seguridade social têm natureza jurfdica de
verdadeiros "impostos", face aos pressupostos materiais de suas
incidências, já delimitados restritivamente no campo constitucional,
constituirem-se em fatos geradores independentes de qualquer
atividade estatal. A teor do art.1 95 da Carta Magna, a contribuição
dos empregadores, para financiamento do sistema de seguridade
social, deve incidir sobre os salários, o faturamento e o lucro,
materialidades estas que conduzem à inegável conclusão de que
essas exigências caracterizam-se como impostos, com finalidade
cspecffica de custeio da seguridade social.

2.2 - IMPOSTOS: CLASSIFICAÇ,õ,O E SUAS CARACTERís-
TICAS.

De acordo comlS bases econômicas que determinam as
suas exigibilidades, os imp()stos previstos no sistema constitucional
bré'sileiro podem ser catalogados em grandes grupos, assim
distribufdos: .
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I - IMPOSTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR:

a) sobre a importação de produtos estrangeiros;

b) sobre a exportação de produtos nacionais ou
nacionalizados;

11 - IMPOSTOS SOBRE A PRODUÇÃO E.A CIRCULAÇÃO:

nstituem,
tribuições
'urrdicade
s de suas
titucional,
qualquer

ntribuição
éguridade
e o lucro,
ão de que
finalidade

a) sobre produtos industrializados;

b) sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou
relativas a títulos ou valores mobiliários;

c) sobre a transmissão "causa mortis" e doações de
quaisquer bens ou direitos;

d) sobre operações relativas à Circulação de mercadorias
e sobre serviços de transporte (interestadual e intetmunicipal) e de
comunicações;

e) sobre a transmissão "inter vivos",. por ato oneroso, de
bens imóveis e de direitos a eles relativos;

f) sobre as vendas a varejo, de combustíveis líquidos e
gasosos, exceto óleo diesel;

g) sobre serviços de qualquer natureza, definidos em lei
complementar.

11I-IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA:

a) sobre a renda e proventos de qualquer natureza;
b) sobre a propriedade territorial rural;
c) sobre grandes fortunas;
d) sobre a propriedade de veículos automotores;
e) adicional estadual sobre o imposto de renda;
f) sobre a propriedade predial e territorial urbana.

Ainda afastado do campo eminentemente jurídico, é
possível classificar os impostos que compõem o sistema tributário
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brasileiro, levando em consideração a pessoa que suporta o
respectivo encargo financeiro. Terramos o que a doutrina
convencionQu chamar de:

IMPOSTOS DIRETOS: quando a pessoa colhida pela
norma jurrdica para figurar no seu polo passivo - contribuinte de
direito - é a mesma pessoa que suporta o encargo financeiro da
exigência criada - contribuinte de fato -,

IMPOSTOS INDIRETOS: onde o ônus financeiro da
tributação é repassado pelo contribuinte de direito a uma terceira
pessoa vinculada ao fato gerador que, no entanto, não participa da
relaçãojurrdica tributária com o Estado. Ocorre aqui, o chamado
fenômeno da repercussão ou da transladação do encargo do
tributo. Contribuinte de fato é uma pessoa, contribuinte de direito
é outra.

.

Analisemos os impostos já listados anteriormente, dentro
da propo~ta desta Classificação:

2.2.1 - IMPOSTOS DIRETOS - CARACTERíSTICAS:

No sistema tributário brasileiro, podem ser inClurdos
nesta categoria os seguintes impostos:

2.2.1.1 IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO:

Incide no momento da entrada do produto estrangeiro no
território nacional, já definido este marco temporal como a data do
efetivo registro da deClaração de importação.

A prova do recolhimento do imposto é condição para
registro da deClaração de importação, e conseqüente desembaraço
aduaneiro, o que possibilita afirmar que o irriportador, naquele
momento, é o sujeito que figura nopolo passivo da relação jurrdica
tributária (contribuinte de direito) e, ao mesmo tempo, é a pessoa
que suporta o encargo financeiro da tributação (contribuinte de
fato).~m alguns casos, é possrvel que numa etapa posterior, venha
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ànceiro da
ma terceira
participa da
o chamado

encargo do
te de direito

o importador alocar o ônus tributário da importação ao custo de
eventuais produtos comercializados, fato este superveniente e
comum em qualquer atividade, o que não desnatura esta
classificação, pois leva em conta o ônus financeiro, no exato
instante da sua incidência.

Como já apontado, a majoração do imposto de importação
fica a salvo dos princípios da estrita legalidade e anterioridade,
podendo ser efetuada através de simples decreto do Executivo, que
terá vigência imediata dentro do mesmo exercício da publicação do
aumento.

Funciúna o imposto de importação como verdadeiro
instrumento de política governamental,onde a arrecadação tributária
não é o seu fim último. Daí,.sua natureza extra-fiscal, no sentido
de não estar voltado para a obtenção de receitas tributárias para o
Estado, mas como instrumento regulador da sua economia. Neste
sentido, a majoração das alíquotas sobre a importação de alguns
produtos, não tem em mira o aumento das receitas públicas, mas
sim, a criação de verdadeira barreira a dificultar o ingresso do
produto estrangeiro no país, permitindo o consumo do produto
nacional similar.

Essa característica do imposto de importação é que
explica a sua exclusão das regras do princípio da anualidade, pela
necessidade de constituir-se em instrumento ágil e adequado para
disciplinar o abastecimento do mercado interno.

2.2.1.2 IMPOSTO SOBRE A RENDA:

ondição para
desembaraço
dor, naquele
laçãojurídica
0, é a pessoa
ntribuinte de

sterior, venha

É um tributo que visa subtrair uma parcela da renda dos
administrados,traduzida esta no acréscimo de riqueza nova
verificado no patrimônio dos particulares.

O Código Tributário Nacional (Art. 43), indica que "o
imposto sobre a renda tem. como fato gerador a aquisição da
disponibilidade econ6mica ou jurídica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do
trabalho ou da combinação de ambos;
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11-de proventos dequalquernatureza, assim entendidos
osacréscimospatrimoniais não compreendidosno inciso anterior. "

Na prática, a incidência desse im'posto tem regras
específicas para tributar, as pessoas físicas, diferenciadas das
regras de incidência das pessoas jurídicas.

A renda tributável das pessoas físicas é traduzida em
dois grandes grupos: 1 - totalidade dos rendimentos obtidos,
significando estes o resultado de atividade desenvolvida pelo
particular (salários, honorários, comissões, etc), ou o fruto de seus
investimentos (juros, aluguéis, dividendos e lucros), sendo os
primeiros tratados como rendimentos do trabalho e os últimos
como rendimentos do capital; 2 ganhos de capital, terminologia
utilizada para englobar todo e qualquer resultado positivo obtido
numa transação eventual, ou num negócio realizado, como exemplo,
o lucro na venda de bens e direitos (venda de imóveis, veículos,
ações, etc).

A legislação que atualmente tributa as pessoas físicas,
faz essa nítida separação da renda, para tributar os rendimentos (do
trabalho e de capital) com aplicação de tabela progressiva no mês
da obtenção da renda, com incidência de diferentes alíquotas: zero,
15% e 25%. Essa tributação étida como antecipação do imposto
a ser efetivamente apurado na declaração anual de rendimentos,
onde é compensado o imposto já anteriormente pago. Já os ganhos
de capital são tributados em separado dos rendimentos, mediante
aplicação de alíquota fixa (25%), no mês da sua percepção, e em
caráter definitivo, não sendo permitida a sua compensação poste-
rior.

A renda das pessoas jurídicas, por outro lado, é traduzida
no conceito amplo de lucro, sobre o qual incide o imposto mediante
aplicação da alíquota básica de 30% (trinta por cento). A
progressividade também, é observada na tributação das empresas,
através do mecanismo de incidência do chamado adicional, que é
um novo percentual (10% para as empresas em geral e 15% para
as entidades financeiras) que é cobrado sobre a parcela do lucro que
excede a um determinado limite mínimo, fixado anualmente.
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iOS resultados obtidos na exploração de atividades rurais
tem tributação diferenciada (25%), não incidindo'sobre eles o
chamado adicional, mesmo que o lucro ultrapasse os limites
estipulados.

Prevê a lei isenção desse imposto para as chamadas
"microempresas", assim entendidas aquelas de pequeno po.rte.;de
receit~ bruta reduzida, que atendam a determinados requisitos que
são fixados.

Dentro da rigide2; constitucional, já comentada, prevê
expressamente o seu art. 153,§ 2°, que o imposto sobre a renda:

HI _ será informado pelos critérios da generalidade, da

. universalidade e da Pr0gressividade, na forma da lei;

11-não incidirá, nos termos e limites lixados em lei sobre
rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão,
pagos pela previdência social da União, Estados, Distrito
Federal e Municfpios, à pessoa com idade superior a 65
anos, cuja renda total seja constitufda, exclusivamente,
de rendimentos do trabalho ".

O comando do inciso primeiro retro transcrito ordena ao
legislador ordinário, que crie a regra de incidência do imposto de
renda, conjugando três diretrizes:

1a) a generalidade - norma geral e abstrata, que deve
abranger todas as pessoas que ~e encontrem na situação regrada.
Tema ver com o princípio da isonomia.

2a) ,a universalidade - a regra deve alcançar todos os
fatos tributáveis, de forma ampla, sem exceções.

3a) a progressividade - a lei deve adotar mecanismo de
tributação da renda de forma escalonada, ou seja progressiva,em
oposição à tribl,ltação proporcional, graduando-se as alrquotas de
forma a incidir maior percentual nas faixas de renda mais elevadas.

Por seu turno, o inciso 11atrás transcrito revela verdadeira
imunidade, com caráter de proteção social, impedindo que o
legislador possa tributar 0$ .rendimentos de aposentadorias e
pensões dos beneficiá rios com mais de 65 anos de idade.

Revista Jurídica, Campinas, v. 9, p. 5-63, 1992/1993
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2.2.1.3 - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL;

.

Também classificado como imposto direto, pois é o
proprietário da gleba rural o contribuinte de direito e também o
onerado financeiramente pelo tributo.

Incide sobre a propriedade localizada fora da zona
urbana do Municrpio e tem pouca representatividade a nrvel da
arrecadação nacional. Há mandamento constitucional (art.153, §
4°) para que esse imposto sirva de instrumento para aproveitamento
máximo das terras, para que elas possam cumprir a sua função
social. Para tanto, o imposto "terá suasalfquotas fixadas de forma
a desestimular éJmanutehção de propriedades improdutivas e não
incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as
explore, só pu com sua família, o propr(etário que não possua outro
imóvel".

2.2.'1.4'-IMPOSTO SOBRE GRANDES FORTUNAS:

É uma inovação prevista na Constituição de 1988, que
permite ao governo central (União) instituir imposto sobre os
detentores de grandes fortunas, definidas em lei complementar. À
época da sua gestação na Assembléia COnstituinte, pregava-se a
necessidade de instrumento especrfico para tributar o patrimônio
ostentado por bens suntuários, supérfluos, como por exemplo,
iates, barcos, aviões. Depois de ll'Iuitélâistussão sobre a matéria,
acabou sendo aprovado dispositivo mais genérico, que permite
tributar todo o patrimônio compreendido nó cbnceito de "grand~
fortuna", sem a restrição imaginada no projeto.

Todayia, a matéria é tão polêmica que alguns anos já se
passaram e. ainda hoje este imposto n&o foi cri~do, tendendo a
desaparecer do sistema na primeira reforma constitucional.
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2.2.1<.5 - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEíCULOS
AUTO MOTORES:

,afora da zona
~idade a nfvel da
11
~ional (art.153, §

~aaproveitamento
'prir a sua função
,lixadas de forma

:i.~rodutivas e não

;'~mlei, Quando as,.,.
,não possua outro

De competência dos Estados-membros, incide sobre o
valor de mercado dos verculos autdmotores e é cobrado anualmente
de seus proprietários, Quer utilizem ou não utilizem seus vefculos.
A comprovação do seu recolhimento é condição "sine Qua non"
para a regularização do licenciamento anual dos vefculos.

Esse imposto apareceu pela primeira vez pela Emenda
Constitucional nO27, de 28 de novembro de 1985, para substituir
a então existente, "TAXA RODOVIÁRIA ÚNICA - TRU", Que a
despeito da denominação "taxa", se constitufa, juridicamente, em
verdadeiro imposto.

2.2.1.6 - ADICIONALESTADUAL DO IMPOSTO SOBRE A
RENDA:

I;~ão de 1988, Que.
posto sobre os

!complementar. À,
Ji!1ie,pregava-se a

..bfàr <:>patrimônio

;,mó por exemplo,

"sobre a matéria,
o, quépérmite
eito de "grande

Outra inovação da Constituição de 1988, Que a pretexto
de outorgar nova fonte de receita para os Estados-membros, deu-
Ihescompetência tributária para criar um novo imposto Que incide
sobre outro imposto, ou seja, a base de cálculo deste adicional nada
mais é Que o valor do imposto de renda federal. A entrega dos
recursos financeiros aos Estados poderia ser efetuada, de forma
simples, através da repartiçãodomontante arrecadado via imposto
de renda. No entanto, optou o legislador constituinte pela criação
desta nova modalidade de tributação, excêntrica e anômala, face
a estrutura do atual sistema normativo. Criou-se mais um dever ao
contribuinte que, além de pagar o seu imposto de renda federal
sobre "lucros, ganhos erendimentosdecapital", deve,simultaneamente,
pagar outro imposto estadual sobre o primeiro imposto.

2.2.1.7 - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL TER-
RITORIAl URBANA:

Imposto de competência dos Municfpios,incide
anualmente sobre o valor venal dos imóveis urbanos, apurado no
dia primeiro de janeiro de cada ano.
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, Cada municípiotem o poderde decidirsobre a cobrança
desse imposto, podendo, inclusive, instituí-Io de forma diferenciada
para imóveis não edificados (terrenos) e edificados (prédios).

. Segundo a diretriz do sistema constitucional brasileiro,
que assegurou o direito de. propriedade desde que cumpra a sua
função social (Art. 5°,incisos XXII.e XXIII), foi permitido aos
municípios utilizar este. imposto, de forma progressiva no tempo,
como meio coercitivo nabus.ca da função social da propriedade
urbana (Art. 182, § 4°). Assim, a propriedade urbana deve ser
edificada ou utilizada deforma a cumprir sua função social, sob
pena de incidir sobre ela um tributo que aumenta com o decurso do
tempo,até que o proprietário promova o seu adequado
aproveitamento.

Registre-se, no entanto, que a imposição coercitiva, de
imposto progressivo no tempo não configura penalidade,
inc.qmpatível com o instituto do tributo, ITJasinstrumento mobilizador
para a conveniente utilização da área urbana.

.

2.2.2 - IMPOSTOS INDIRETOS - CARACTERíSTICAS:

Já ficou registrado em páginas ar"!terioresque a doutrina
tradicional entende como impostos indiretos, aquelas exigências
em que o contribuinte que comparece recolhendo para os cofres
públicos nada mais é Que um intermediário ou contribuinte de
direito,uma v~z que o imposto recolh.icioé efetivamente cobrado
do seu cliente. na operação comercial. Que lhe deu causa. Daí
porque. são impostos indiretos todos aqueles que.incidem sobre a
produção e circulação, ao passo que os incidentes sobre o
PATRIMÚNIOea RENDA,como regra, repercutem financeiramen-
te no própriodetentÇ>r do.patrimônio ou da renda (diretos). Vejamos
os impostos indiretos dos.istema brasilei.ro e suas principais
características:

2.2.2.1 - IMPOSTO SOBRE. A EXP,ORT AÇÃO DE
PRODUTOS NACIONAIS OU NACIONALIZADOS:

Imposto. de .característica extra-fiscal, sem fins
arrecadatórios. tal como o imposto de impor~aç~o, pelo que

Revista Jurídica, Campinas, v. 9, p. 5.6~, 1992/1993

I
tambén
e daan1
ser altE
imediat

e'xteriol
isolada:
do mer
dificulto
falta nc
a soja.

2.2.2.

que cor
Como I

industr
industl
monta!
O mar
estabe
industl
aduant

deve!
produ1
tributa
essenc
com é
neces:
respec
(TIPI).

da es!



39
BRASIL INDICADORES ECONÔMICOS E SISTEMA TRIBUTARIO
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também, asua exigência está ressalvada do princfpio da legalidade
e da anterioridade do exercfcio financeiro, podendo suas alfquotas
ser alteradas por dacreto do Poder Executivo, com aplicação
imediata após a publicação.

Como vigora no pafs polftica de incentivO ao comércio
exterior, esse imposto raramente é exigido. Em algumas situações
isoladas foi utilizado corno instrumento para balizar o abastecimento
do mercado interno, onde o imposto institufdo tinha função de
dificultara exportação de produto nacional, na iminência da sua
falta no mercado interno. Exemplo dessa incidência já ocorreu com
a soja.

'ãó cOércitiva, de
ura penalidade,
'. ento mobilizado r

2.2.2.2 -IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS:
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Imposto federal relevante na sua expressão econõmica,
que concorre com o imposto sobre a renda no volume de arrecadação.
Como o tftulo está a indicar, incidesobre operações com produtos
industrializados ou seja, produtos resultantes de um processo de
industrialização, seja ele de transformação, beneficiamento,
montagem, acondicionamento/recondicionamento ou renovação.
O momento desta incidência se dá na safda dos produtos do
estabelecimento industrial. Incide também sobre produtos
industrializados importados do exterior, nomomento do despacho
aduaneiro, às mesmas alfquotas vigentes para o produto nacional.

Segundo preceito constitucional, esse imposto (IPI)
deve ser graduado (seletivo) em função da essencial idade dos
produtos, isto é, produtos de primeira necessidade devem ter baixa
tributação ou até alfquota zero, enquanto que os produtos menos
esséneiais ou supérfluos devem receber tributação mais elevada,
com alfquotas gradativamente maiores em função da menor
necessidadl3' Para tanto, há uma tabela de produtos com suas
respectivas alfquo~as, chamada de Tabela de Incidência do IPI
ITIPI).

Esta particularidade, de alfquotas diferenciadasam função
da essencial idade dos produtos, é que explica a.possibilidade da
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elevação das alíquotas desse imposto por simples .decretodo
Executivo, podendo ter:aplicaçãono mesmoexercíciofinanceiro da
publicação,excecão aos princípios c.onstitucionaisda legalidade. e
anterioridade.

. '.

A sistemática de exigência des$e imposto prevê, ainda,
a adoção do princípio da não-cumulatividade, através de mecanismo
que permita compensar o imposto pago n", aquisição dos insumos
com aquele devido na saída dos produtos industriÇ'lI,izados.

Pela ,.atual legislação, o imposto é destacado na nota
f!scal, somando-se ao valor dos produtos, para fins de cobrança do
adquirente. Osistemadeapuraçãodo montante apagaré quinzenal,
resultando do confronto entre os débitos pelas saídas efetuadas e
os créditos pelos insumos adquiridos naquele período.

2.2.2.3 -IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO,.
CÂMBIO E SEGURO, OU RELATIVAS A TíTULOS
OU VALORES MOBILIÁRIOS:

É o chamado .imposto sobre operações financeiras
(I.O.F.I, que tem um campo de incidência bas~ante amplo,
abrangendo não só as operações. de financiamento bancário
(crédito), como também as operações de conversão de moedas
(câmbio) e de contratos de cobertura de eventuáis sinistros
(seguro).

Como imposto indireto, o seu valor é acrescido ao custo
da operação e repassado ao tomador do crédito, ao contratante do
câmbio ou do seguro, com alíquotas' que variam de 0% até 25%,
dependendo do tipo de operação.

'Nos últimos anoS, esse imposto tem sido utilizado pelo
governo, mais intensamente, como instrumento para regular o
mercado financeiro, no balizamento do custo dos recursos tomados,
servindo como medida para redirecionar o mercado das aplicações
financeiras. Essa sua função explica a ressalvà ccmstitucionalda
observância aos princípios da legalidade e anterioridade, o que
pO$sibilita ql!e haja alteração de suas alíquotas por mero decreto do
Executivo., com eficácia imediata após a sua publicação.
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prevê, ainda,
e.mecanismo
dos insumos
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cado na nota
cobrança do
r é Quinzenal,
s efetuadas e
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Outra razão de política econômica tem influído na
valorização deste imposto. Por disposição constitucional, todo o
produto arrecadgdo ati"gvésdo Imposto sobre Operações Financeiras
(I.O.F.) fica em poder da União, fato Que tem levado o legislador
central a optar por reduzir o imposto de renda incidente nos
rendimentos do mercado financeiro - 47% do IR arrecadado pela
União é distribuído aos Estados e Municípios -, substituindo-o por
uma maior incidência do IOFQue proporciona maior receita à União,
uma vez Que não há distribuição aos Estados e Municípios..

Vale lembrar Que o ouro, Quando destinado a ativo
financeiro ou instrumento cambial, perde a sua conotação de
mercadoria e será tributado exclusivamente pelol. O.F., por assumir
a função de título negociável no mercado financeiro (C.F. - art. 153,
S 5°).

financeiras
ante amplo,

ento bancário
ão de moedas,
tuáis sinistros

2.2.2.4 ~ IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À

CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
SERViÇOS DE TRANSPORTEINTEREST ADUAL E
INTERMUNICIPALE DE COMUNICAÇÕES: (lCMS)

scido ao custo
contratante do

e 0% até 25%,

Constitui a principal fonte de receita dos Estados-mem-
bros e do Distrito Federal, Que têm a competência para legislar
sobre este imposto. A sua base de inCidência tradicional era a
"circulação de mercadorias", Que foi ampliada pela Constituição de
05.10.88 para alcançar também os "serviços de transporte"
(interestadual e intermunicipal) e os "serviços de comunicações".

São previstas alíQuotas diferenciadas para operações
"internas", "interestaduais" e de "exportação", facultado ao
legislador ordinário fixá-lélS seletivamente, em função da
essencial idade das mercadorias ou serviços. Para evitar o
desequilíbrio do princípio federativo, a Constituição reservou ao
Senado Federal a função de fixar as alíquotas interestaduais e de
exportação, assim cor:no estabelecer alíquo~as mínimas e máximas
nas operações internas.

o utilizado pelo
para regular o
ursos tomados,
das aplicações
stitucionalda

ioridade, o que
merodecreto do
Jcação.
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. A base de cálculo, como regra, é o valor das mercadorias
ou serviços, sendo o imposto computado na formação do preço de
venda e a indicação na nota fiscal mero destaque do seu valor.

Por imperativo do princípio constitucional da não-
cumulatividade, o imposto pago pelo adquirente na operação
anterior é compensado com o imposto devido na operação de saída,
resultando, desse mecanismo, a cobrança de imposto sobre o valor
agregado, à semelhança do tradicional I.V .A. (Imposto sobre o
Valor Agregado), adotado por muitos países.

Como curiosidade, este imposto incide também sobre o
fornecimento de energia elétrica, com alíquotas seletivas em função
do consumo de cada usuário, a despeito de este serviço - for-
necimento de energia elétrica - não se enquadrar no conceito de
"comunicações", tampouco no de "transportes". É que, por
disposição do Código Tributário Nacional (Art. 74, S 10), a energia
elétrica é considerada produto industrializado, ficção legal que é
mantida no atual sistema tributário, que faz incluir a energia elétrica
no conceito de "mercadoria".

Por último; {egistre-se que quando a operação se constituir
fato gerador dos çiois impostos - ICMS e IPI -, na base de cálculo
do primeiro (ICMS) não se inclui o valor destacado do I.P.I.

individUê
isso, qUE
vizinhos

2.2.2.6

possívei
que gUé
também

não inci
serviços
prestadc

municípi
municípi
respecti'
refere-sE
Municípi

2.2.2.5 - IMPOSTO SOBRE VENDAS A VAREJO, DE
COMBUSTíVEIS LíQUIDOS E GASOSOS, EXCETO
ÓLEO DIESEL (I.V.V.)

Compler
o livre ar

Imposto criado pela Constituição de 1988, em favor dos
Municípios, em substituição ao antigo imposto único sobre
combustíveis, de competência da União. Além do imposto sobre
circulação (lCMS), de competência dos Estados, os combustíveis
são novamente taxados nas vendas ao consumidor final (varejo),
para propiciar significativa fonte de recursos às comunidades locais
(Municípios).

A base de cálculo é o valor de venda dos combustíveis,
incidindo sobre ela alíquota máxima de 3%, que deverá ser fixada

2.2.3 -

tradicior
tem por
conexão
ascond
peculiari
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,preçode
u valor.

da não-
operação
de safda,
re o valor

o sobre o

individualmente pelos legi~lativos municipais, possibilitando, com
isso, que.o preço do combustfvel seja diferenciado entre MuniGfpios
vizinhos, em função da cobrança ou não deste imposto.

2.2.2.6 -IMPOSTO SOBRE SERViÇOS DE QUALQUER
NATUREZA (I.S.S.):

sobre o
em função

Viço - for-
onceito de

que, por
), a energia
egal que é
gia elétrica

Através de lei complementar são listados os serviços
possfveisde serem tributados comimpostú municipaLiÉ um tributo
que guarda semelhança com o ICMS dos Estados, incidindo
também sobre o valor da operação, no caso, o valor dos serviços.

Como já visto, por previsão constitucional, este imposto
não incide' sobre os serviços de comunicações, e quanto aos
serviçós de transporte, fica restrita a sua incidência âqueles
prestados no ambito municipal.

Como regra, para evitar conflito de competência entre os
municfpios, considera-se local da prestação do serviço o do
municfpio do estabelecimento do prestador, e a este devido o
respectivo imposto(DL 406/68- art. 12). A única exceção prevista
refere-se aos serviços da construção civil, aos quais se atribui ao
Municfpio do local da obra o direito â exigência do referido imposto.

As alfquotas máximas serão fixadas através de Lei
Complementar (C.F. art. 156, S 4°), para impedir, mais uma vez,
o livre arbftrio do legislador ordinário na fixação da carga tributária.

m favor dos
'nico sobre
posto sobre
ombustfveis
'nal (varejo),
idades locais

2.2.3 - IMPOSTOS PATRIMONIAIS(SOBRE TRANSMISSÃO
DE PATRIMÔNIO):

.

Outra classificação dos impostos encontrada na doutrina
tradicional, subdivide-os em impostos pessoais e impostos reais, e
tem por base de consideração unicamente o elemento material de
conexão tomado para medir a intensidade da norma tributária: se
as .condições individuais do sujeito passivo (pessoal), ou as
peculiaridades materiais da coisa tributada ou do patrimônio (reais).
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A despeito de tal classificação não estar assentada
em qualquer critério jurfdico, entre estes últimos (reais)
encontram-se os impostos que tributam a transmisslo do
patrimônio, que são aqui destacados para análise de suas
principais características.

2.2.3.1 - IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "CAUSA
MORTIS" E DOAÇÕES DEOUAISaUER BENS OU
DIREITOS

Com a Constituição Federal de 1988, a competência
para tributar as transmissões de patrimônio, que até então era
privativa dos Estados-membros, ficou bipartida com os Municípios.
O poder dos Estados-membros ficou muito restrito, sendo-.lhes
permitido, tão-somente, instituir imposto sobre as transmissões
decorrentes da sucessão hereditária ("causa mortis") e. sobre as
transmissões a título gratuito ("doações"), de quaisquer bens ou
direitos. Neste contexto, enquadram-se tanto os bens móveis,
imóveis, títulos de crédito e demais direitos que integrem o
patrimônio da pessoa física ou jurídica.

A base de cálculo eleita pela legislação ordinária é o valor
venal (ou de mercado) na data da transmissão, sobre a qual incide
a alíquota estabelecida pelo Estado tributante, respeitado o limite
máximo fixado pelo Senado Federal. Emfunção desses parâmetros,
a arrecadação dos Estados a este título é pouco expressiva, mesmo
para aqueles que adÓtam a alíquota máxima de 4 % sobre as
transmissões a título gratuito (doações); como é o caso do Estado
de São Paulo.

Estabelece a legislação que, nas operações de transmissão
de patrimônio, o sujeito passivo é qualquer das partes integrantes
da operação tributada, impondo responsabilidade ao agente público
perante o qual ocorre a prática do ato, pela fiscalização e certeza
do cumprimento da obrigação tributária.

Revista Jurídica. Campinas, v. 9, p. 5-63, 1992/1993
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,ítar assentada
!'Itimos (reais)

,'rinsmisdo do
"nálise de suas

2.2.3.2 IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER
VIVOS", POR ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS
E DE DIREITOS A ELES RELATIVOS (I.T.B.I.)

a competência
até. então era
os Municfpios.

ito, sendo-Ihes
s transmissões
tis") e, sobre as
aisquer bens ou
s bens móveis,
que integrem o

Atribuição anteriormente cometida aos Estados-
membros, passa com a Constituição de 1988 para a órbita do poder
Legislativo municipal dentro do espfrito que norteou a atual CARTA
de fortalecimento das finanças municipais, através de fontes
próprias de criação de receitas.

Contrariamente aos Estados, a quem compete tributar
todas as transmissões "causa mortis", de "quaisquer bens e
direitos", aos municfpios só é Ifcito trilJutar as transmissões "inter
vivos", por ato oneroso é exclusivamente de bens imóveis e seus
direitos correlatos.

A base de cálculo continua sendo o valor da transmissão,
sobre a qual incide alfquota que tem ficado em torno de 2 %. A
responsabilidade pela verificação do efetivo recolhimento fica a
cargo do serventuário público,. perante o qual for lavrado o
instrumento de transmissão, dele devendo constar declaração do
montante recolhido.

rdinária é o valor
re a qual incide

speitado o limite
ses parâmetros,
ressiva, mesmo

e 4% sobre as
caso do Estado

3 - CARACTERíSTICAS DA ADMINISTRAÇÃO
TRIBUTÁRIA:

3.1 - FORMA DE ORGANIZAÇÃO:

sde transmissão
artes integrantes
aoagente público
lização e certeza

Tendo presente a forma de organização do Estado
brasileiro sob a ótica da Federação, onde a soma das vontades dos
entes federados consÜtui o poder central (União), com a manutenção
da autonomia e independência dos Estados e Municfpios, já é
possfvel antecipar que, no campo tributário, essa autonomia
pressupõe O poder de gerar as suas próprias receitas,. o que
pressupõe a estipulação de competências, originárias a cada esfera
tributante.
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Assim, é verdadeiro afirmar que,. em matéria de
administração tributária, não. há hierarquia entre a União, os
Estados eos Municípios, visto que cadaumdesses poderes tem a
mesma fonte de validade das suas regras tributárias, ou seja, a
Constituição Federal.

Por terem competências próprias e a faculdade de
imposição dos tributos a cargo de cada pessoa política, têm
também administração tributária autônoma, com regras próprias
instituição, arrecadação, fiscalização e administração de seus
tributos.

3.2 - MEIOS
TERRI1

É o que estabelece a Constituição Federal em seu art. 24:

"Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre:

1- direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico
e urbanístico;
§ 1!' - No âmbito da legislação concorrente, acompeMncia
da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais ".

O texto transcrito ressalta que, a despeito de terem
autonomia para traçarem as diretrizes na administração dos tributos
que lhe cabem, compete exclusivamente à União legislar sobre as
(normas gerais) que dão estrutura, suporte e uniformidade ao
sistema, como são exemplos as regras sobre lançamento,
decadência, prescrição e domicílio tributário, hoje veiculadas
através de lei complementar que se constitui no Código Tributário
Nacional (Lei 5172/66), a qual devem obediência todos os entes
tributantes.

Respeitadas essas diretrizes básicas, tanto a União,
como os Estados e Distrito Federal, assim como os Municípios têm
aptidão para legislar sobre os tributos de suas competências,
obedecidos, ainda os preceitos constitucionais.

Sob o ponto de vista do administrado (sujeito passivo),
pode ficar ele submetido às regras dos administradores tributários
das três esferas de governo, dependendo das atividades por ele
exercidas, sem que, com isso, haja prevalência de uma administração
sobre a outra.
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3.2 - MEIOS MATERIAIS E HUMANOS E SUA DISTRIBUiÇÃO
TERRITORIAL:

jeito passivo),
res tributários
idades por ele
administração

Dada a autonomi.a e independência dos entes tributantes
evidenciadas no item anterior, é conseqüência natural que tanto a
União, çomo os Estados e Distrito Federal e os Municípios tenham
que suprir as suas organizações dos meios materiais e humanos,
necessários para gerir e administrar toda a atividade da tributação.

No governo central, esta atividade está a cargo do
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, através do
Departamento da Receita Federal, que tem a missão de administrar
a arrecadação e fiscalização de todos os tributos da União. Para
tanto, conta com repartições federais espalhadas em todo o
território nacional, dotadas de equipamentos e pessoal encarregado
da execução da atividade fim. O Departamento da Receita Federal,
além dos seus órgãos centrais localizados em Brasnia, atua em todo
o território nacional através de:

10 sedes de Superintendências Regionais;
82 sedes de Delegacias Regionais;
66 Inspetorias, e

41 2 Agências

No exercício de 1 992, os recursos orçamentários alocados
ao Departamento da Receita Federal são da ordem de Cr$ 1,5
trilhões de cruzeiros.

Na área dos Recursos Humanos, a Receita Federal conta
com os servidores integrantes da carreira Auditoria do Tesouro
Nacional - ATN, composta pelos Auditores-Fiscais do Tesouro
Nacional - AFTN, de nível superior, e pelos Técnicos do Tesouro
Nacional - TTN, de nível médio. Os quadros 3.2-1 e 3.2-11 mostram
a mão-de-obra disponível e a prevista.

Cada Estado, por sua vez, através da sua Secretaria de
Finanças, estrutura toda a sua máquina tributária, instalando
postos administrativos no ambito de sua jurisdição, provendo-os
dos meios materiais e humanos necessários à administração dos
seus tributos.

~faculdade de
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Tabela 3.2 "
I

RECUSOS HUMANOS
organiz
as sua~
de que

FORÇA DE TRABALHO DA RECEITA FEDERAL

JULHO/92

AFTN TTN SERPRO
(1)

OUTROS TOTAL
(2)

% S/TOTAL 31 % 33% 22% 14% 100%

em cap
(Federa
Municf,
tributár
como
tributar

TOTAL 5.309 5.813 3.869 2.439 17.430

08S.:
(1) Mãocde-obra de Empresa Pública (SERPRO) que presta serviço ao DpRF
(2) Outras categorias funcionais do Serviço Público.

JULHO/92

contribl

esferas

dessas

é privat

que cal

federad

Municfl

Tabela 3.2 - 11

LOTAÇÃO DA CARREIRA ATN

AFTN TTN TOTAL

LOTAÇÃO IDEAL
LEI N° 8.383/91

15.000 18.000 33.000

LOTAÇÃO REAL 5.390 5.813 11 .1 22

atribuiç
da arre
Estado!
transfel

CLAROS 9.691 12.197 21.888

085.: AFTN - Auditores Fiscais do Tesouro NacionallNlvelsuperiorl
TTN-Técnicos do Tesouro Nacional INlvel médiol

compet

distribu
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De igual forma os Municípios reservam, na sua estrutura

organizacional, uma secretaria especffica voltada para administrar

as suas fontes de receitas derivadas da tributação, com os meios

de que dispõem.

3.3 - DIVISÃO DAS COMPETÊNCIAS:

JULHO/92

A rigidez do sistema tributário brasileiro, já destacada
em capítulo precedente, aliada a forma da organização do Estado
(Federação), e a consagração do princípio da autonomia dos
Municípios (Art.30) resultaram na concepção de competências
tributárias autônomas e distintas para cada esfera de governo,
como corolário da necessária independência entre os entes
tributantes.

Assim, exceto no tocante a instituição de taxas e
contribuição de melhoria, onde a competência é comum das três
esferas da administração, pela característica contraprestacional
dessas espécies tributárias, no tocante aos impostos a competência
é privativa, vale dizer, a Constituição Federal elencou os impostos
que cabem à União instituir (Art. 153), os que cabem aos Estados

federados (Art. 155) e os impostos que são reservados aos
Municípios (Art. 156).

Ao mesmo tempo, fixou a Constituição, ao lado das
atribuições de competência, regras que determinam a distribuição
da arrecadação de alguns tributos, suprindo, desta forma, os
Estados e Municípios de receitas que Ihes são destinadas por
transferências financeiras de outros impostos.

Os quadros que seguem permitem visualizar a
competência privativa de cada esfera de governo e a forma de
distribuição desses recursos:
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IMPOSTO DA UNIÃO

IMPOSTO DISTRIBUiÇÃO DA RECEITA

I - Importação de Produtos Estran-
geiros (I. I) NÃO HÁ

II - Exportação para o exterior de Pro-
dutos Nacionais ou Nacionaliza-
dos.

a) .

NÃO HÁ

111-Renda e Proventos de qualquer
Natureza (IR)

Municípios, Est. e D. F. (100%) do
IR, retido por eles na fonte

21,5 - F. P Est. e D. F
47% 22,5 - F. P. M

3,O - Norte, Nordeste,
Centro-Oeste

b)

21,5 - F. P E e D. F

IV - Produtos Industrializados(IPI) 47%
;~65~ ~:t~ Nordeste,
Centro-Oeste

10% - Est. e D. F. > Razão de
Export.

c)

11-

30% Est, DF
V - Operações de Crédito, Câmbio e

Quando s/OURO = 70% Municí-Segoou relativos e V. Imob. (ISOF)
pios de orgiem

10
EXIVI-Propriedade Territorial Rural (ITR) 50% Municípios dos Imóveis

VII - Grandes Fortunas (GF)

VII - Outros Impostos (Residual)

NÃO HÁ

20% Estados e D. F.
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IMPOSTOS DOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL

I - IMPOSTOS DISTRIBUiÇÃO DA RECEITA

a) Transmissão "causa mortis"e

doação de quaisquer bens ou
direitos

NÃO HÁ

b) Operações relativas à circu-
lação de mercadorias e sobre
prestação de serviços de trans-
porte interestadual e intermu-
nicipal e de comunicação.

25% Municípios

c) Propriedade de veículos

automotores (lPV A). 50% Municípios dos veículos

11 - ADICIONAL:
de até 5 % do IR sobre lucros,
ganhos e rendimentos de
capital.

.

NÃO HÁ

REDISTRIBUIÇÃO

10% (lPI) proporcional à
Exportação.

25% - Municípios

Revista Jurídica, Campinas, v. 9, p. 5-63, 1992/1993
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IMPOSTOS DOS MUNIC(PIOS

IMPOSTOS DISTRIBUiÇÃO DA RECEITA

I - Propriedade Predial e Territo-
rial Urbana (lPTU)

NÃO HÁ

11 - Transmissão "Inter Vivos"a
qualquer título, por ato one- 100% Município da situação

roso, de bens imóveis (ITBI). do bem.

111- Vendas de combustíveis lí-
quidos e gasosos à varejo, ex-
ceto óleo diesel.

NÃO HÁ

IV - Serviços de qualquer natureza,

não compreendidos na compe-

tência dos Estados, definidos em
lei complementar.

NÃO HÁ

3.4 - ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA:
DISTRIBUiÇÃO DAS FUNÇÕES:

Não é demais repetir que o sistema tributário brasileiro
está calcado na confirmação do princípio federativo, que assegura
a união indissolúvel dos entes federados, em convivência harmônica
com ampla autonomia de seus membros, que têm competências
exclusivas para instituírem os seus próprios tributos. Dessa
concepção resulta, inexoravelmente, que cada esfera do governo
tributante tenha organizada a sua própria administração tributária,
desenvolvendo desde as atividades da criação das suas regras de
incidência (legislativo), seguida da regulamentação da sua aplicação
prática, com a inspeção do seu cumprimento por parte das pessoas
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obrigadas, julgamento administrativo das controvérsias dessas
exigências, até o controle da sua máquina administrativa e gestão
autônoma dos recursos arrecadados (executivo).

A competência privativa para instituir, arrecadar e
administrar seus próprios impostos, leva os governos tributantes
a organizarem, individualmente, cada esfera da administração
tributária, podendo ser encontrada em cada uma delas as atribuições
das funções da fiscalização, arrecadação, e gestão dos recursos
públicos. Para tanto, cada esfera de governo tem que assumira
iniciativa para modernizar a sua administração. tributária, dotando~
a dos recursos humanos e materiais para desempenho das atribuições
que Ihes são próprias. Daí porque a utilização dos recursos da
informática é desenvolvida, simultaneamente, nas três esferas de
governo, com projetos e equipamentos próprios, voltados para
atender exclusivamente às necessidades de cada ente tributante.

Na esfera do governo central, por exemplo, há uma
empresa pública, (SERViÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE

DADOS - SER PROl, criada há muitos anos para desenvolver toda

a atividade de informática do poder central, que tem hoje como seu
maior cliente o Ministério da Economia, através do Departamento
da Receita Federal. Muito se discute o papel do SERPRO na atual
estrutura que o tem colocado como um mero prestador de serviços,
sem autonomia para definir as necessidades da administração
pública, nem as suas prioridades.

O mesmo fenômeno se passa na área da seguridade
social, cuja responsabilidade de fiscalização, administração e
gestão dos recursos arrecadados está a cargo de autarquia - INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL -, vinculada ao
Ministério da Previdência, ao passo que toda a sua atividade de
informática está reservada a outra empresa pública, a DATAPREV,
com administração autônoma, separação esta que não tem se
mostrado eficiente no combate às fraudes no campo do controle
dos benefícios previdenciários, se esta fora uma das propostas que
fundamentou a separação inicial.

Esse quadro tem contribuído para que as autoridades
comecem a idealizar um novo modelo para o órgão encarregado da
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administração dos tributosfederais, cujos.primeiros estudos acenam
para a necessidade de separar duas de suas funções básicas: a
administração dos chamados "tributos internos" e a administração
d.o "comércio exterior". A primeira com finalidade exclusivamente
arrecadatória, encarregar-se-ia de suprir financeiramente as
necessidades do poder público, e a segunda, voltada para o
controle da política governamental das importações e fomento das
exportações, tarefa que estaria reservada com exclusividade às
"aduanas" .
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Nesse novo modelo busca-se dar autonomia à
administração tributária, fornecendo-lhe os meios necessários para
cumprimento dos deveres que Ihes são cometidos, inclusivE! no
tocante a informática, onde hoje se desenvolve política de
modernização da Receita Federal, procurando dotá-Ia dos recursos
tecnológicos adequados ao 'desempenho da sua função. .
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Como já registrado, cada esfera de gqverno tem sua
administr.iwão tributária au<:ônoma, por conseguinte, seleciona o
seu quadro de pessoal e fix'a sua política de recursos humanos,
segundO suas próprias necessidades e conveniências, respeitados
os preceitosconstitucionaisatinentes aos direitos e garantias de
cada cidadão e os princípios que norteiam a atividade da
administração pública: legalidade, impessoalidade, moral idade e
publicidade.

Na esfera da administração triputária federal, essa
atividade está reservada a uma secretaria do Ministério da Economia
(Secretaria .da Administração) que fixa a política de seleção,
formação e capacitação da mão~de-obra destinada ao Departamento
da Receita Federal. Neste Departamento há uma carreira específica
estruturada - AUDITORIADO TESOURO NACIONAL (AFTN) -, com~
posta por dois grUpos de servidores, um de nível superior (Auditor-
Fiscal do Tesouro Nacional- AFTN) e outro de nível médio (Técnico
do Tesouro Nacional . TTN), cargos esses que só podem ser
supridos através de concurso público.
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Depois/de quáse dez anos sem novos concursos para
esses cargos, o que contribuiu para aniquilamento do órgão
encarregado da administração tributária federal, o governo central,
no final do ano de 1991, resolveu ampliar o Quadro de servidores
anteriormente. estipulado para a carreira da Auditoria, autorizando
a realização de concursos anuais para Que eleve o número dos
a.tuais auditores, de aproximadamente.5000, para 15000.

Essa medida só será concretizada ao longo de alguns
anos, uma vez Que é intenção da administração recrutar 1000
novos auditores a cada ano, cujo processo de seleção via concurso
público, com previsão de uma segunda etapa de formação em.
escola própria, não permite capacitação adequada de maior número
de candidatos a cada recrutamento.

. Neste particular, ressalte-se Queo Ministério da Economia
dispõe de uma escola própria (ESCOLA D.EADMINISTRAÇÃO
FAZENDÁRIA- ESAF)voltada exatamente para a capacitação dos
seus servidores militantes na área da administração tributária, com
núcleos hoje descentralizados~m várias regiões do país, estrutura
Que permite desenvolver atividade de constante aperfeiçoam~nto
e reciclagem da mão-de-obra disponível, ao lado do recrutamento
de novos servidores. No entanto, esta escola ficou quase que
desativada nestes últimos anos, só ganhando novo impulso a partir
dessa atual diretriz de revisão do Quadro de pessoal da administração
tributária.
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O Departamento da Receita Federal desenvolve política
de treinamento, em duas modalidades:

a) NíVELTÉCNICO:visa a permanente capacitação para
as tarefas próprias da área de atuação do Servidor;

b) NíVELGERENCIAL:visa aprofundar as experiências
na busca do desenvolvimento 'gerencial.

Os programas desse segundo nível foram retoma(jos
recentemente e integram o Programa de Qualidade e Produtividade,
inaugurado pelo Governo Federal.
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4 - RECENTES ALTERAÇÕES DO
SISTEMA TRIBUTÁRIO:
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A última grande reforma do sistema tributário brasileiro
ainda está marcada pela Constituição Federal de 05.10.88, que
acabou suprimindo alguns poderes antes cometidos ao governo
central e reforçando a capacidade de gerar receitas dos Estados e
Municípios, principalmente destes últimos. Noentanto,esta alteração
não foi acompanhada de redistribuição proporcional dos encargos
atribuídos as diferentes esferas de governo, oque ocasionou uma
sensível perda da çapacidade do governo federal em solver as
obrigações que lhe são cometidas.

Acresça-se a isto a efetiva queda da carga tributária
motivada por diversos fatores, entre eles: a instabilidade da
economia; a aceleração de processo inflacionário com perda real
dos impostoS recolhidos; a expansão do segmento informal da
economia e o aumento da evasão tributária.

Vários planos de governo foram colocados em prática,
no intuito de reorganizar a economia do país e, neste aspecto, a
atividadédatributação teve que se mostrar dinâmica para
acompanhar cada reforma intentada. Vejamos algumas dessas
alterações maiS relevantes.
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4.1 - REFORMAS RECENTES:

Todas as medidas de ajuste fiscal, criadas a partir da
Constituição de 1988, em regra na esfera federal, estiveram
voltadas só para o incremento da arrecadação tributária, face aos
insucessos dos planos econômicos é â crônica inflação que
continua assolando o país. Nesse período, não se alterou a
estrutura do sistema tributário,. .ao nível das competências
constitucionais. As chamadas reformas só estiveram voltadas para
elevação de alíquotas, aumento da base tributável via redução de
deduções, encurtamento dos períodos de apuração e diminuição
dos prazos para liquidação das obrigações tributárias. Tudo isto
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sem contar com a indexação dos tributos, já a partir do seu fato
gerador, para se evitar a sua corrosão pelos altos rndices
inflacionários.

Alguns exemplos:

a) IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS FíSICAS (Lei n°

7.713/88):
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'Tudo isto

Consolida-se o regime de bases correntes para tributação
das pessoas físicas, através do imposto de renda. A mensuração
da carga tributária de cada cidadão, que era feita anualmente com
base na sua declaração de rendimentos, passa a ser feita.
mensalmente, "a medida que os rendimentos são auferidos".

Esta lei revogou uma série de isenções e deduções
anteriormente permitidas, fazendo com que sua base de incidência
fosse alargada, medida que veio atenuada com a fixação de apenas
duas alíquotas progressivas: 10% e 25%. Hoje, a primeira faixa de
incidência já foi alterada de 10% para 15%.

Os rendimentos obtidos do mercado financeiro sujeitam-
se a tributação exclusiva de fonte, tornando definitiva essa
exigência, independente das demais circunstâncias pessoais que
possam afetar a vida de cada contribuinte.

Com o aperfeiçoamento do sistema de bases correntes,
os chamados ganhos de capital passaram a ser inteiramente
tributados, em separado dos demais rendimentos, mediante alíquota
fixa de 25%, no mês de sua percepção.

b) SEGURIDADE SOCIAL: (Lei 7689/88)

Criada a contribuição social incidente sobre o lucro das
empresas (8%), destinadaao financiamento do sistema de seguridade
social. Já a partir do ano de 1989, essa contribuição subia para
10% para as empresas em geral, enquanto que as entidades
financeiras, ficavam oneradas em 15% dos seus resultados.
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É de se ressaltar que, além dessa contribuição, as
empresas contribuem, ainda, para o custeio da Seguridade Social,
com mais uma parcela equivalente a 2 % do faturamento mensal e
20% incidente sobre a folha mensal de salários. A partir de 1992,
em troca da supressão da incidência mensal de 2 % sobre o
faturamento, as entidades financeiras tiveram elevação da
contribuição incidente sobre o lucro, de 15% para 23%.
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c) IMPOSTO DE RENDA DAS EMPRESAS: (Lei 8383/91)

Não vencendo a inflação, o governo partiu para recuperar
a arrecadação tributária em cima das empresas, promovendo
substancial alteração nas regras do imposto de renda das pessoas
jurfdicas. Para desespero do mercado, o perfodo de apuração da
base tributável que era de um ano, foi alterado para um mês,
obrigando as empresas a levantar balanço no último dia de cada
mês e pagar o imposto devido, já indexado, até o mês subseqüente.

Paralelamente, prevendo a grande dificuldade da maioria
das empresas no cumprimento dessa sistemática, permitiu que um
maior número delas pudesse exercer a chamada tributação
simplificada (Lucro Presumido), com a utilização de percentuais
estimados sobre a receita bruta de cada mês (30% - serviços e
3,5% - outras receitas).

O grande movimento de empresários e profissionais que
declararam resistência a esta sistemática já provocou um recuo
estratégico do governo federal, permitindo, no ano de 1992, que
a maior parte das empresas possa efetuar consolidações semestrais
de seus resultados, sem contudo ficar abolido o pagamento mensal
do seu imposto, mesmo que estimado com base no apurado no
perfodo anterior.
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A multiplicidade de incidências do sistema tributário
brasileiro aliada ao grau de complexidade da legislação no
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4.2 - PLANOS ATUAIS DE REFORMA:
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cumprimento das obrigações tributárias detonou movimento
originário das bases no sentido de se introduzir um imposto único,
que pudesse atender a todas as necessidades do Estado e
simplificar a vida dos contribuintes.

O movimento ganhou força com projeto de parlamentar
que institura o imposto único sobre os cheques emitidos, passando
a ser sustentado em campanhas publicitárias e apoiado por
significativa camada da sociedade.

O governo embarcou no movimento de repulsa ao atual
sistema e, sensrvel às dificuldades de implantação do propalado
imposto único num Estado federado, constituiu uma comissão
técnica encarregada de apresentar um projeto de Reforma Fiscal,
cujo trabalho acaba de ser submetido ao Presidente da República
que o enviou ao Congresso Nacional em julho de 1992.

4.2.1 - FUNDAMENTOS DA NECESSIDADE DA REFORMA:

a maioria
uque um
ibutação
rcentuais
erviços e

Segundo a exposição de motivos que acompanha o
projeto, a Reforma Fiscal está assentada em três premissas
fundamentais, cujo trecho é aqui reproduzido para melhor
compreensão de sua abrangência:

NEmprimeiro lugar, a base de arrecadação de tributos no
Brasil está muito reduzida. Apenas 7 milhões de pessoas contribuem
para o IR pessoa física, de uma população economicamente ativa
de 61 milhões de habitantes. Aproximadamente 2,3 milhões de
empresas são contribuintes do IRPJ, dos quais 55.000 são
responsáveis por 80% da arrecadação dessa receita. Os impostos
sobre a renda incidentes sobre empresas atingem níveis de 52%
para empresas não financeiras e 65% para empresas financeiras,
e os impostos sobre o faturamento oneram ainda mais esta
estrutura. Adicionalmente, um problema que diz respeito ao
financiamento da previdéncia social, há o recolhimento sobre folha
salarial de 45,6% (10% empregado, 20% empregador, 2% de
seguro contra aCidentes de trabalho, 8% do FGTS, 2,5% para o
salário-educação e 3,1 % para outros fins). Há, por fim, os diversos
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encargos trabalhistas, com o adicional de 33% porférias, as férias
de 30 dias corridos, o aviso prévio e a indenização adicional de40%
do FGTS para os casos de dispensa não justificada, o vale-
transporte e a obrigatoriedadedas empresas com mais de J 00
empregados fornecerem refeições aos seus funcionários. Este
elenco de encargos toma o .custo do empregado incrivelmente
elevado. Tanto a pesada carga de contribuições sobre fol/1acomo
os encargos trabalhistas tt§m levado. à crescente informalizaçãodas
relações de trabalho, reduzindo ainda mais o universo de
contribuintes. Aqui reside a esséncia do problema: muito poucos
estão pagando por muitos. E a cada "nova" reforma do sistema
tributário-previdenciário onera-se ainda mais o minguado universo
de contribuintes, causando evasão ainda maior, e assim
sucessivamente.

Conclui-se que há a necessidade de uma racionalização
dos impostos com o propósito de aumentar a base arrecadadora,
através da redução da alíquota média viabilizando, assim, a
diminuição da informalização da economia brasileira.

Em segundo .lugar, embora a carga bruta situe-se em um
nível razoável, a União perdeu significativa reGeita com o advento
da Constituição de 1988, e nem por isto os encargos correspondentes
foram repassados aos Estados e Municípios. A estrutura de
impostos ora vigente dificulta a obtenção dos necessários recursos
adicionais. Com efeito, se houvesse uma elevação pura e simples
das alíquotas do IR e do IPI, aproximadamente 50% iriam para os
Estados e Municípios, tornando o aumento duplamente doloroso
para um ajuste da União. Como forma de contornar estas restrições,
tributos não comprometidos com transfert§ncias a Estados e
Municípios tt§m sido utilizados com objetivo arrecadador, como o
FINSOCIAL e o IOF. O FINSOCIAL incide ern cascata, assim como
seu similar, o PIS-PASEPejuntosjá arrecadam 2,5% do PIB, com
graves distorções. O IOF, originalmente um instrumento de política
monetária, tomou-se um imposto que já chegou a angariar mais de
1% do P18, o que representa uma ÇJberração económica tão grande
quanto achar que tarifas de importação e exportação tenham
objetivo arrecadador. Além disso, a sua fonte de arrecadação -os
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regrida para patamares civilizados.

Em terceiro lugar, a grande diversidade de impostos e
contribuições parafiscais torna a sua fiscalização muito ,complexa,
e a administração privada do recolhimento dos impostos onerosa.
Muitas empresas de porte médio tem departamentos inteiros só
para tratar de assuntos tributários e o contribuinte pessoa ffsica,
todos os anos, depara-se com uma novidade ao preencher seu
formulário do IRPF.

Pelo que foi exposto, conclui-se que:

a} a base de arrecadação de tributos em geral deve ser
aumentada, com a diminuição da alfquota média;

b} a quantidade de impostos e contribuições parafiscais
deve diminuir,'

c} a nova repartição tributária deve financiar
prioritariamente a União, ou os Estados e Municfpios devem
receber mais encargos, ou a combinação de ambos;

d} os Estados e Municfpios devem ter, como piso para
sua arrecadação bruta, o nfvel hoje existente, em termos reais,
obedecendo à nova ordem federativa determinada pela Constituição
de 1988."
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4.2.2 - EXTINÇÃO DE TRIBUTOS:

Uma das bandeiras a nortear a Reforma Fiscal tem sido
a de simplificar as relações entre o Fisco e o Contribuinte. Expressa
o projeto Que:

NTendo em vista promover o ajuste fiscal, eliminar os
focos .de sobretaxação sobre a produção e reduzir a cunha fiscal
sobre os salários, propõe a extinção dos seguintes tributos:

a} no Ambito Federal, a contribuição social sobre o lucro,
o adicional do imposto de renda pessoa jurfdica, o imposto de renda
retido na fonte sobre o luCro líquido, o imposto de renda retido na
fonte sobre remessas de lucro e dividendos, o imposto sobre
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grandes. fortunas, a contribuição social do salário-educação, a
contribuição para o INCRA, o IOF, o FINSOCIAL, e o PIS-PASEP;

b) no Ambito Estadual, o adicional sobre o imposto de
renda, estadual eo imposto sobre transmissão de bens imóveis
"causa mortis";

c) no Ambito Municipal, o imposto sobre vendas a varejo

de combust/veis e o imposto sobre transmissão de bens imóveis
"intervivos". "
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A exposição de motivos que acompanha o projeto
ressalta a consciência de que estes impostos listados "complicam
a vida do contribuinte, estimulam a sonegação, distorcem preços
relativos e acentuam a regressividade".'
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4.2.3 -' A NOVA DISTRIBUiÇÃO DAS COMPETÊNCIAS
TRIBUTÁRIAS:

Seguindo a exposição de motivos do projeto do Executivo
é possfvel destacar a nova estrutura idealizada para o sistema
tributário: Eis a proposta:

.

"Cabe observar que os importantes fatos geradores de
impostos resumem-se a apenas trés: a renda, o consumo e a
propriedade. Cada um deles é adequado para uma determinada
instAncia do governo. As administrações locais funcionam como
prestadoras de serviços e tém na' propriedade imobiliária um
instrumento de arrecadação útil, justo e eficiente. Por outro lado,
as polfticas deredistribuição de renda e de estabilização económica
são t/picas do governo federal: os impostos diretos adaptam-se a
estas funções por serem aplicados conforme a capacidade
contributiva.

A natureza do gasto público estadual é mista entre
nacional e local. Para atendé-Ia, o imposto não-cumulativo sobre o
consumo é um excelente instrumento de arrecadação. Permite a
explicitação do ónus tributário nas notas fiscais, a div~rsificação de
alfquotas entre produtos e entre Estl1dos e a desoneração da carga
tributária, nos investimentos .e nas, exportações.
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Resumindo, a renda abrangente é um fato gerador
adequado para a União, o consumo para os Estados e a propriedade
para os Municípios. Coincidência ou não, esta é a configuração da
distribuição de competências da Reforma Tributária de 1965-67,
cujos elementos essenciais subsistem. Impõem-se, obvIamente, a
sua revisão e atualização".

Dentro desse novo contexto, estabelece o projeto:

"Adicionalmente, criam-se o imposto sobre ativos de
empresas, os impostos seletivos sobre energia elétrica, combustíveis
e telefonia e sobre fumo, bebidas e veículos, a contribuição sobre
operações relativas à mo yimentação ou transmissão de titularidade
de numerário, créditos ou direitos e o Imposto de Renda sobre o
ganho correspondente à parcela residual de financiamentos do SFH
imputados ao Fundo de Compensação de Variações Salariais.

Propõe, ainda, a fusão dos seguintes impostos: do
imposto territorial rural, de competência federal, com o imposto
predial e territorial urbano, de competência municipal, gerando o
imposto sobre propriedade de competência municipal; o imposto
sobre produtos industrializados, federal, com o imposto sobre
circulação de mercadorias e serviços, estadual, e o imposto sobre
serviços, municipal, dando lugar ao imposto de valor adicionado,
de competência estadual".

Por último, registre-se que a proposta do imposto sobre
ativos das empresas tem a função básica de ser um imposto de
renda mínimo, independente dos resultados das empresas, coibindo
a sonegação, enquanto que a contribuição sobre as Transações
Financeiras visa financiar o sistema de seguridade social,
desonerando a carga tributária incidente sobre os salários.
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A PUNIÇÃO DA CORRUPÇÃO NO BRASIL

I - INTRODUÇÃO

No presente momento histórico, em que é insistentemente
pedida a volta da ética na política, já provocando o afastamento do
Presidente da República para se ver processado por crime de
responsabilidade, estando sujeito a ver decretado definitivamente
o seu impedimento para oexercício do cargo, bem como prestes
a ser processado por crime comum, é interessante que seja
mostrado como tem sido a punição dos crimes contra a
Administração Pública, especialmente os praticados por funcionários
públicos,e.stes entendidos na ampla acepção jurídico-penal que é
fornecida pelo artigo 327 do Código Penal: "considera-se funcionário
público, para os. efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou
sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pÚblica";
havendo uma equiparação: "equipara-se a funcionário público
quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal";
e um aumento de pena: "A pena será aumentada da terça parte
quando os autores dos crimes previstos neste Capítulo forem
ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou
assessoramento de órgão da administração direta, sociedade de
economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder
público". A definição é do ano de 1940; a equiparação e o aumento
de pena são do ano de 1980.
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n - LIMITAÇÃO DO TEMA
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Os códigos penais, e o brasileiro não fugiu a esse
costume, dividem-se em parte geral e parte especial: na primeira
estão normas aplicáveis, a princfpio, a todos as modalidades de
crimes' ê na segunda estão, embora não exclusivamente, as
condutas definidas como delituosas. Cada parte divide-se em
tftulos, estes por sua vez em capftulos, estes em seções. Os crimes
contra a Administração Pública estão no Trtulo XI (o último) da
Parte Especial, dividido em três capftulos: o I cuidando dos crimes
praticados por funcionário público (exige-se que o sujeito ativo da
infração delituosa seja funcionária), o 11cuidando dos crimes
praticados por particular e o 111cuidando dos crimes contra a
administração da justiça. No capftulo I estão alguns dos crimes
mais graves que podem ser praticados por funcionário público
contra a Administração' Pública e também os que têm sido
noticiados como os mais praticados nos últirnostempos:peculato
(apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer
bem móvel, público ou particular, que tem a posse em razão do
cargo), concussão (exigir, para si ou para outrem, direta ou
indiretamente, ainda que fora da função Ouantes de assumHa, mas
em razão dela, vantagem indevida) e corrupção passiva (solicitar ou
receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que
fora da função ou antes de assumHa, mas em razão dela, vantagem
indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem). Esse trinômio tem
sido, em linguagem vulgar, tratado unicamente como corrupção, e
etimologicamente pode ser mesmo, pois corromper significa
"estragar, decompor, perverter, depravar", e é extremamente isso
o qUE!o funcionário faz com o seu dever de probidade ao praticar
tais crimes. Para estes delitos as penas são as seguintes: peculato,
2 a 12 anos de reclusão, mais multa; concussão, 2 a 8 anos, mais
multa; corrupção passiva, 1 a 8 anos, mais multa. Se a concussão
e a corrupção 'tiverem conotação tributária, se a exigência ou a
solicitação, recebimento ou aceitação de promessa de vantagem
indevida forem para não lançar ou cobrar tributo, a incidência será
de outra lei enão do Código Penal, a lei 8137/90, com pena mais
grave (de 3 a 8 anos de reclusão, mais multa).

Reyista Jurídica, Campinas, Y. 9, p. 64-69, 1992/1993
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IU.~ FONTE DE PESQUISA

Para a elaboração do presente trabalho foram pesquisados
18 exemplares da. Revista dos Tribunais, publicação mensal que
traz os jultJamentos de recursos de tribunais estaduais bem como
do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que
por alguma razão são considerados interessantes e merecedores de
divulgação. Não se trata, contudo, de publicação oficial dos
tribunais, mas seguramente a mais consultada e mais referida.

IV - ESTATíSTICA

Ao longo de>tempo pesquisado (maiode 1991 a outubro
de 1992), a publicação trouxe 140 casos criminais e destes, 112
referiam~se a crimes comuns, assim divididos: 18 contra a pessoa,
47 contra o patrimônio, 20 contra os costumes, 6 contra a
propriedade imaterial, 15 contra a fé pública e 6 contra a incolumidade
pública. Foram publicados 28 (20%) julgamentos de recursos
referentes a crimes contra a Administração Pública, assim
distribuCdos: crimes praticados por funcionário público contra a
AdministraçãoPública, 6(21,4% do total parcial e 4,2% do total
geral); crimes praticados por particular contra a Administração
Pública, 8 (28,5% do total parcial.e 5,7% do total geral); crimes
contra a Administração da Justiça, 14 (50% do total parcial e 10%
do total geral). Nos 18 meses pesquisados, os funcionário públicos
do Brasil (em todos os nCveis:federal, estadual e municipal) tiveram
apenas 6 infrações penais apreciadas pela justiça de segunda
instância, assim distribuCdas: 3 peculatos, 1 concussão e 2
prevaricações.

V - CIFRA NEGRA OU CAMPO ESCURO

A expressão cifra negra ou campo escuro ("dunkelziffer")
foi cunhada pelo japonês OBA, em 1908, conforme diz GABRIO
FORTI ("Tra Criminologia e Diritto Penale. Brevi notte su 'cifre nere'

Revista Jurídíca, Campinas, v. 9, p. 64-69, 1992/1993
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e funzione general preventiva de lia pena", em "Diritto Penale in
trasformazione", Milano, 1986, página 53), e sobre ela podem ser
citadas as palavras de RAÚLCERVINI("Acifra negra da criminalidade
oculta", "Revista dos Tribunais", volume 678, página 293), no
sentido. que

"a criminologia empírica, com efeito, destacava como
anomalia a existência de um bom número de infrações penais,
variável segundo a sua natureza, que não era conhecido oficialmente,
nem detectado pelo sistema, e, portanto, tampouco perseguido".

Também devem ser citadas as palavras de EVARISTO
DE MORAIS FILHO("Sociologia da Corrupção", Rio, 1987, página
22, sob o título "0 círculo vicioso da corrupção"), qua.,do diz que

"a monumental cifra obscura da corrupção deriva, em
primeiro lugar, como no crime de aborto, da pouca transparência
desse tipo de infração. Ao contrário do homicídio, cuja ocorrência
é quase sempre revelada pelo encontro de um cadáver, o ato de
receber vantagens indevidas se desenvolve, em regra, à míngua de
testemunhas, mesmo porque o segredo atende às conveniências
das partes. Esse sigilo cria condições extremamente propícias à
impunidade do crime, oque estimula a sua prática".

O que se pode deduzir é que os crimes funcionais são os
mais ocultos pela cifra negra ou campo escuro, aquela parte da
estatística que nunca mostra efetivamente a ocorrência dos fatos.
Não é crível que em 18 meses nenhum caso de corrupção passiva
tenha sido apresentado à justiça para a punição do seu autor, ou,
ainda, que nenhum caso de corrupção passiva tenha tido algum
aspecto Que o tenha tornado interessante de modo a provocar a
publicação do resultado do seu julgamemo no órgão não oficial dos
tribunais brasileiros.
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VI -INCENTIVO ESTATAL

Pode parecer inacreditável, mas o incentivo à venalidade
do serviço público parte, em mais de um ângulo, do próprio Estado
Que se propõe a punir o funcionário público. Numa primeira
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angulação, O cipoal de leis e o labirinto de instituições - por vezes
mais de uma cuidando do mesmo assunto - fazem com Que as
pessoas procurem valer-se de meios algumas vezes escusos para
poderem saber o carninho a seguir no atendimento de alguma
necessidade legal. A ineficiência do serviço público, sob outra
angulação, atua como incentivador da corrupção, pois o particular
não crê Que será bem aten.dido sem propinar o funcionário p.úblico.
Numa terceira angulação está a pequena punição ameaçada ao
funcionário corrupto (corrupção em sentido amplo): como exemplo
pode ser citado o crime de peculato, o mais grave Que pode ser
praticado pelo funcionário e cuja pena é de 2 a 12 anos de reclusão,
ao passo Que o furto Qualificado, em Que a vítima é um particular,
tem a pena de 2 a 8 anos de reclusão (pena superior à comi nada
à corrupção passiva, Que é de 1 a 8 anos de reclusão). O Estado
se protege mal. Mas no governo federal Que se findou, houve a
edição de uma lei Quese poderia chamar de "anti-corrupção", a Lei
n<?8.137/90, aumentando as penas Quando se tratar de concussão
oucorrupção passiva, com motivação tributária. Esta lei não
aumentou em um dia sequer a pena para a corrupçãQ passiva e a
conclusão comuns, nem para o peculato, Que eram a mancheias
praticados. Foi apenas uma lei de fachada, pois sabia-se Que,
copiando Chico BuarQue de Hollanda e Francis Hime ("Vai passar,i),
"a nação tão distraída, sem perceber Que era subtraída, em
tenebrosas transações". .Afachada era de igreja; o interior era de
bordei.
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Sustentam alguns autores, dentre os Quais DAMÁSIO E.
DE JESUS ("Código Penal", 49 volume, São Paulo, 1988, página
135), Que as pequenas dádivas, os pequenos presentes
demonstradores de gratidão, não chegam a se constituir no crime
de corrupção ("as gratificações comuns, de pequena importância
econômica, em forma de gratidão em face da correção de atitude
de um funcionário, não integram o delito"). esta lição já era ditada
por aquele Quefoi chamado de "0 príncipe dos penalistas brasileiros",
NÉLSON HUNGRIA.
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A "Arte de furtar", escrito do século XVIII de autoria
atribuída ao Padre Vieira, mas hoje atribuído por JOÃO UBALDO
RIBEIROa anônimo, possui um capítulo denominado "como os
maiores ladrões são os que têm por ofício livrar-se de outros
ladrões", de onde pode colher-se oseg.!Jinte (página 25, edição de
1992, editora Nova Fronteira):

"E tal é que acontece em muitas Repúblicàs do mundo,
e até nos reinos mais bem governados, os quais, para se livrarem
de ladrões - que é a pior peste que os abrasa -, fizeram varas que
chamam de justiça, isto é, meirinhos, almotacéis, alcaides; puseram
guardas, rendeiros e jurados; e fortaleceram a todos com provisões,
privilégios e armas. Mas eles, virando tudo de carnaz para fora,
tomam o rasto às avessas e, em veide nos guardarem as fazendas,
são' os que maior estrago nos fazem nelas, de sorte que não se
distinguem dos làdrões Que Ihes mandam 'vigiar em mais senão que
os ladrões furtam nas charnecas e eles no povoado; aqueles com
carapuças de rebuço.e eles com as caras descobertas; aqueles com
seu risco e estes com provisão e carta de segutb.

E,emse tratando de função pública, melhor sempre será
ter presente a lição do "sumo mestre de Pisa", FRANCESCO
CARRARA, citando a "Odisséia"; "timeo danaos et dona ferentes"
("temo os gregos, ainda que tragam presentes"). Presente para
funcionário público em razão da sua função é presente de grego.
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FUNÇÃO E PROCESSO 
CAUTELAR - REVISÃO CRÍTICA 

Galeno LACERDA 

1. O direito processual existe para servir de instrumento,
de meio, à realização do direito material. Porque as partes não 
quiseram ou não souberam conduzir seu relacionamento segundo 
os ditames da lei material, dirigem-se ao Poder Judiciário pela via 
do processo, mediante o qual será concretizado, através da 
sentença, o direito aplicável ao litígio. 

Instrumento não é, assim, nem adjetivo ou qualidade, 
nem forma da matéria que modela ou define, mas ente 
ontologicamente distinto, embora a esta vinculado por um nexo de 
finalidade. 

Requisito fundamental para que o instrumento possa 
atingir seu objetivo há de ser, portanto, a adequação dos atos e 
funções processuais às peculiaridades da relação material que 
deles constitui objeto e sobre a qual incidem. 

Nesta perspectiva, claro está que a função de 
conhecimento, porque visa à definição do direito em concreto, 
requer atos e rito distintos daqueles exigidos para a execução, onde 
se cuida da realização coativa do direito declarado, ou para função 
cautelar, que busca a segurança da aparência dos direitos. Já se vê 
que a adequação representa o princípio fundamental, unitário e 
básico do procedimento, a justificar, mesmo, a autonomia cientifica 
de uma teoria geral do processo. 

2. O Código de Processo, seja Civil, Penal ou do
Trabalho, deve ser, assim, a fonte indicadora dos meios adequados 
a realização da justiça. Ê evidente que esses meios ou formas 
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processuais não podem ser transformados em fins em si mesmos, 
sob pena de grave desvirtuamento da própria justiça, e, neste 
sentido, sob o prisma de uma preocupação saneadora,permanente, 
é que se deve reger a interpretação das .normas pr'ocessuais. 

Por isso, dissemos, alhures, que "o capítulo mais 
importante e fundamental de um Código de Processo moderno se 
encontra nos preceitos relativizadores das nulidades. Eles é que 
asseguram ao processo cumprir sua missão sem transformar-se em 
fim em si mesmo, eles é que o libertam do contra-senso de 
desvirtuar-se em estorvo da justiça". 

A esses preceitos, denominei-os de "sobredireito 
processual", porque se sobrepõem aos demais, condicionando­
lhes, sempre que possível, a imperatividade. Sim, porque a nulidade 
resulta, precisamente, da infração a um preceito cogente e 
imperativo. Por isso, quando o Código, no art .. 244, ordena ao juiz 
considere válido o ato, apesar da nulidade, se alcançado o objetivo; 
quando, no art. 249, § 1 ?, determina que, apesar de nulo, o ato não 
s'erá repetido nem suprida a falta, se inexistente prejuízo à parte, 
estamos em presença, na verdade, de normas processuais superiores 
que eliminam os efeitos legais da inobservância de dispositivos 
inferíores, como se o Código, em outras palavras, estabelecesse o 
seguinte silogismo: embora nulo o ato, porque descumpriu prescrição 
imperativa imposta peló artigo número tal, a regra mais alta 
reguladora das nulidades impede a declaração do vício porque não 
houve prejuízo; porque, a resguardar a instrumentalidade do 
processo, o fim foi atingido: Isto é, a cogência da norma inferior 

. 
.cessa. 

3. Essas notáveis regras antiformalistas, de autêntico
sobredireito processual, situam, sem favor, nosso Código de 
Processo Civil entrá os melhores do mundo. Quem o. diz é o 
Professor MARCEL STQRME, relator-geral do tema sobre "O 
Ativismo do Juiz", no IX Congresso Mundial de Direito Judiciário, 
realizado em agosto de 1991 em Portugal: "C'est d'ailleurs au droit 
judiciaire' brésjljen que naus devons la plus belle rêgle en _drQit 
judi�iaire', celle qui ordene le juge à considérer 1,m acte comme 
valide, dês que cet ,acte ait atteint son objectif (art .. 244 Code 
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brésilien)", ("É, aliás, ao direito judiciário brasileiro que devemos a 
mais bela regra de direito judiciário, aquela que ordena ao juiz 
considerar um ato como válido, desde que tenha atingido seu 
objetivo (art. 244 do Código brasileiro)". ("Relatórios Gerais", 1, p. 
405). 

Entretanto, se nosso Código merece, com razão, elogios 
nessa como em outras partes de seus dispositivos, o mesmo não 
se pode dizer quanto ao método por ele adotado para sistematizar 
a matéria regulada. 

Em regra, os Códigos dos demais países se subdividem 
em três partes principais: geral, especial e execução. A função 
cautelar é tratada na parte geral, excetuado o diploma alemão, que 
a situa como apêndice da execução, fórmula que não merece 
aplausos. 

Nosso Código inovou o sistema tradicional e modelou a 
programação da matéria pelo desdobramento de um programa de 
cátedra. Consid.erando que a doutrina distingue três funções na 
jurisdição: de conhecimento, de execução e cautelar, incidiu no 
equívoco de transformá-las nos três primeiros e fundamentais 
livros da codificação. E, assim, a parte geral foi colocada no 
processo de conhecimento, quando, na verdade, ela é .comum a 
todas as funções. Atos processuais, jurisdição, competência, 
partes, pressupostos, prazos, provas, sentença, coisa julgada, 
recursos - constituem, na verdade, matéria essencial para o 
exercício das três funções. Enquadrar tudo isso sob o título de 
processo de conhecimento importou grave distorção lógica e 
metodológica. 

4 - O pior é que o Código atribuiu a cada função o título 
de "processo", tratado em "livros" separados, como se el.as 
fossem de todo estanques e autônomas, o que, positivamente, não 
é certo, e atenta contra a adeqUação do procedimento às 
peculiaridades da relação ou da situação material. 

Na realidade, as funções jurisdicionais se interpenetram, 
mesmo as duas principais. Com efeito, as funções de conhecimento 
e de execução se cumprem de duas maneiras: ou sob a forma de 
sucessão alternada, ou de modo concomitante. 
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Como sucessão alternada, a situação varia conforme se
tratar de procedimento comum e especial, em que o conhecimento
precede a execução; ou de execução de trtulo extrajudicial, que
começa com atos de execução, seguin;do-se, eventualmente, a
cognição através dos embargos do devedor. Note-se que as
funções se sucedem e alternam .sem necessidade de processo
novo.
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Ocorre, porém, que, tendo em vista as necessidades
materiais do litígio., a comunicação entre as duas funções se pode
tornar ainda mais íntima, como sucede. na execução provisória, em
que, nos autos principais, continua aatuflr a função de conhecimento
através dos recursos sem efeito suspensivo, enquanto,
simultaneamente, em primeiro grau ou em instância única, se
promovem atos de execução provisória, apenas com autuação à
parte. .

5. Se conhecimento e execução se mesclam, assim, no
sentido de afinar, de adaptar a dinâmica do processo às peculiaridades
do caso concreto, com muito mais razão o mesmo deverá acontecer
com a função cautelar,aqual, por sua própria natureza de tutela,
de segurança, com vistas a garantir o resultado útil das demais
funções, deve,. necessariamente, se traduzir em vigilância
permêlnente do juiz ao longo de todos os processos e, por isso, não
calha de modo nenhum, ofende sua natureza, espartilhar e sufocar
as cautelas sob o formalismo deum processo separado e autônomo.

Trata-se, na verdade, de uma função permanente,
concomitante às demais e que nelas se interpenetra, como resulta
deuma análise global de nosso sistema.

Com efeito, encontramos a todo momento, no sistema
legal, a existência ea possibilidade de atos cautelaresincidentes,
sem ação nem procedimento próprios, mas enxertados em processos
de outra natureza.

No Código de Processo Civil, .há vários. Em primeiro
lugar, a cautela de oficiQ, autorizj3da pelo art. 797, que faculta. ao
juiz, em casos excepcionais, determinar medidas cautelares sem
audiência das partes. Já CALAMANDREI advertia para a semelhança
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entre a função cautelar e a função de polícia do juiz; dentro do
processo, para assegurar o resultado útil da jurisdição. Exemplos
desse tipo de atuaçãoterrios não só no referidoart.797, como nos
arts. 266.e 793, que autorizam o juiz, na suspensão tanto da ação
quanto da execução, a decretar, de ofício, providências cautelares
urgentes, para evitar dano irreparável. .

Outras medidas cautelares referidas pelo Código, como
simples atos do procedimento: arresto anterior à penhora (arts. 653
e 654); seguro obrigatório para operação de navio ou aeronave
penhorados (art. 679); depósito de imóvel de incapaz que não
alcançar em praça 80% do valor da avaliação (art. 701); várias
providências cautelares previstas no procedimento do inventário
(arts.1000, parágrafo único; 1001, 1018 e 1039).

Acima de todas, porém, em importância, se destaca a
medida da hipoteca judiciária, do art. 466, de natureza nitidamente
cautelar: "A sentença que condenar o réu no pagamento de uma
prestação, consistente em dinheiro ou em coisa, valerá como título
constitutivo de hipoteca judiciária, cuja inscrição será ordenada
pelo juiz na forma prescrita na Lei de Registros Públicos", E o
parágrafo único prescreve que "a sentença condenatória produz a
hipoteca judiciária (...)111 -ainda quando o credor possa promover
a execução provisória da sentença",

Em outras palavras, embora não tenha transitado em
julgado a sentença, ainda assim poderá efetivar-se a hipoteca
judiciária. Trata-se, sem dúvida, de medida cautelar de garantia, de
enorme importância, de efeitos muito superiores aos do arresto ou
do seqüestro, infelizmente, porém, ignorada pela quase totalidade
dos profissionais do direito, porque não destacada pela doutrina,
jazendo em inconcebível desuso. Claro está que, se o conjunto de
benslivres do devedor superar o valor do débito, deverá a hipoteca
judiciária ser precedida do procedimento voluntário de especialização,
previsto nôs arts. 1205 e seguintes do Código, obedecido o que,
a respeito, dispõe a Lei dos Registros Públicos.' Neste sentido,
fomos relator de interessante caso, cujo acórdão foi publicado na
RJTJRS, 124/160.

.
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6. Ainda, no Código, encontramos inúmeras medidas
cautelares previstas nos procedimentos de jurisdição voluntária,
como depósitos, arrecadações de bens e outras.

Em segundo grau, as medidas cautelares também
dispensam procedimento próprio. Podem ser requeridas ao relatar
(art. 800, parágrafo único), ou decretadas de ofício. Em caso de
disputa acirrada de bens de espólio, inclusive móveis, entre a
companheira e uma herdeira do extinto, a Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul/confirmou decisão minha,
como relator, no sentido de decretar de ofício o seqüestro de ditos
bens, para evitar-Iheso desaparecimento. Tudo se fez nos próprios
autos do recurso.

No Código Civil, no capítulo sobre os efeitos da posse,
encontramos também importante seqüestro de ofício, no parágrafo
único do art. 507: "Entende-se melhor a posse que se fundar em
justo título; na falta de título, ou sendo os títulos iguais, a mais
antiga; se da mesma data, a posse atual. Mas, se todas forem
duvidosas, será seqüestrada a coisa, enquanto se não apurar a
quem toque". Em minha longínqua experiência profissional como
advogado, atuei em inúmeras ações possessórias sobre pinheiros
em Santa Catarina, nas quais os Juízes de. primeiro grau,
acertadamente, haviam decretado o seqüestro de ofício das
árvores, mediante simples despacho nos autos, como ato normal
do procedimento possessório.

Enfim, as liminares constituem o exemplo mais frisante
de cautelas diretas. Nas ações possessórias, na nunciação de obra
nova, nos embargos de terceiro, na alienação fiduciária, no
mandado de segurança, na ação popular, na ação civil pública, nas
ações do Código de Defesa de Consumidor, na importantíssima
ação qeclaratória de inconstitucionalidade em tese, em todas elas,
a liminar tem como pressuposto os requisitos da cautela -o "fumus
boni iuris" e o "periculum in mora". Em outras palavras, cumpre
nítida função cautE;Jlar,e é dada por simples despacho.

Nesse passeio. panorâmico pelo universo da função
cautelar, cumpre referir duas construções jurisprudenciais recentes,
a primeira, do Tribunal Superior de Justiça, ao conceder efeito
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suspensivo cautelar ao recurso especial, se presentes aqueles
requisitos, e a segunda, do Tribunal Regional Federal da Quarta
Região, sediado em Porto Alegre, ao considerar de natureza
cautela r o mandado de segurança usado, com tanta freqüência,
para outorga de efeito suspensivo ao agravo de instrumento,
inovação esta devida ao juiz e professor TEORI ZAVASKI. Os
argumentos por ele empregados me convenceram do acerto da
construção, motivo por que reconsidero as objeções lançadas em
meus "Comentários" a essa prática consuetudinária.

Aliás, o Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça confere ao relator a atribuição, até de oHcio, de "submeter
à Corte Especial, à Seção ou à Turma, nos processos da competência
respectiva, medidas cautelares necessárias à proteção de direito
suscetfvel de grave dano de incerta reparação, ou ainda destinadas
a garantir a eficácia da ulterior decisão da causa" (art. 34, V),
providência reiterada no art. 288, S 2°, no capftulo destinado às
"medidas cautelares", segundo o qual "o relator poderá deferir
liminarmente a medida 'ad referendum' do órgão julgador
competente" .

7. A análise que acaba de ser feita demonstra como a
função cautelar não pode figurar em livro à parte, sob forma de ação
e procedimento próprios, quando, na verdade, ela pode efetivar-se
mediante simples ato judicial direto, mesmo de oHcio, em todo e
qualquer procedimento, seja de cognição, de execução, especial ou
voluntário, regulado pelo Código ou por lei extravagante.

A matéria exige, portanto, profunda revisão. Não negamos
a utilidade de se prever procedimento próprio para medidas
cautelares, mas apenas para as antecedentes ao processo principal
e para as que exigirem rito especial.

Aliás, as antecedentes jurisdicionais, em regra, se
esgotam na liminar. Proposta a ação principal, a instrução se torna
única e cun'tulativa, e os autos da cautela são apensos aos
principais, neles sÓ restando a lin'tiriar, sé concedida. Em alguns
Estados, contudo, se mantém o absurdo e oneroso hábito de levar-se
o processo cautelar até o fim;dé modo paralelo à ação principal,
com grave prejufzo para a economia processual das partes e do
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próprio juiz, o qual, avassalado por pilhas de feitos e pautas sem
fim, ainda se dá ao luxo de realizar duas instruções e lavrar duas
sentenças para a mesma lide; sim, porque a cautela expressa,
apenas, uma necessidade de segurança emergente do conflito
fundamental.

8. O que se verifica, em suma, é que os dispositivos do
Código sobre a função cautelar não condizem com a realidade, e
urge modificá-Ios.

A verdade é que, quando o Código foi elaborado há mais
de vinte anos, pouco se sabia sobre a função cautelar. Tudo era
novidade, já que o Código de 39 pouca coisa dissera a respeito e
na jurisprudência os julgados eram raros, especialmente quanto ao
importantfssimo poder cautelar geral.

Nestas condições, é natural padeça o Código em vigor
de graves equfvocos neste assunto. Por isso mesmo, não pode ser
interpretado de modo formal e literal, sob pena de erros grosseiros,
como resulta de certa jurisprudência afoita, editada no infcio da
vigência do diploma.

O erro lógico mais freqüente consiste na generalização
dos dispositivos, sem atentar-se para o caráter altamente
heterogêneo das medidas cautelares, que podem ser jurisdicionais
ou voluntárias, antecedentes ou incidentes ao processo principal,
concernir à segurança da prova ou dos bens, ou consistir em
antecipação provisória da prestação jurisdicional, cada uma dessas
espécies a apresentar peculiaridades, que repelem normas genéricas
e globais.
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Daf o equfvoco, por exemplo, em matéria de competência,
de interpretar-se de modo geral o art. 800, de modo a vincular-se
ao juizda causa medidas voluntárias antecedentes, como a vistoria
"ad perpetuam"; ou da interpretação literal do art. 804, no sentido
de cogitar-se de liminar nas cautelas voluntárias, quando, na
verdade, só as jurisdicionais podem comportá-Ia; da extensão
absurda da preclusão dos arts. 806 e.808 a todas as cautelas,
inclusive em matéria de famrlia, de direitos absolutos e
personalfssimos, quando, na realidade, ela só cabe nas providências
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de natureza patrimonial; da extensão indevida da contracautela do
art. 805 a todos os processos cautelares, quando, na verdade, ela
cabe apenas nas cautelas fungíveis, e não nas relativas, por
exemplo, ao direito de famnia ou aos personalíssimos.

Em suma, durante séculos as medidas cautelares foram
consideradas, apenas, na perspectiva do arresto e do seqüestro.
Daío sofisma resultante da indevida generalização das peculiaridades
dessas providências a todo o universo dos direitos, públicos e
privados, pessoais e reais, absolutos e relativos, em acintoso
atentado ao princípio fundamental da adequação, instrumentalidade
do processo, no sentido de sua adaptação à natureza vária das
relações de direito material, a que deve necessariamente servir.

Por isso, a interpretação e aplicação/formal, literal e cega
de um Código imperfeito a esse universo complexo há de gerar,
fatalmente, distorções e atentados à própria realidade e à natureza
dos direitos materiais controvertidos.

A verdade é que o método equivocado de elaboração do
Código, ou seja, a confusão de funções jurisdicionais com "livros"
de codificação prejudicou, de modo grave, especialmente, a função
ç:autelar. Ficou-se com a errônea impressão de que toda ela deveria
estar condensf1da no "livro" próprio, Quando a realidade era
inteiramente outra, pois dita funç~o, permanente e viva, manifes-
ta-se muito mais através de atos diretos nos processos principais,
do Que no procedimento próprio para ela previsto pelo Código.

Em outras palavras, não havia necessidade de livro
próprio, a exemplo do Que ocorre com os Códigos estrangeiros. Tão
artificial foi sua adoção pelo nosso diploma, Que, na verdade, faltou
matéria para encher um livro inteiro. Por isso, para as cautelas em
espécie, foram copiados simplesmente os dispositivos
correspondentes do velho Código de Processo Civil de São Paulo,
os quais, a seu turno, reproduziam os preceitos do vetusto
Regulamento 737, de 1850. Daí, por exemplo, o intolerável
anacronismo das disposições relativas ao arresto, de todo inaplicáveis
ao direito moderno e incompatíveis com o poder cautelargeral
consagrado pelo próprio Código.
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Nada disso seria necessário. Bastaria referir, como um
capítulo, da parte geral, a função cautelar, outorgando-se ao juiz
poder cautelargeral e mencionando-se, eventualmente, algumas
cautelas especiais.

O procedimento poderia ser o sumário, ressalvadas as
providências diretas nos demais tipos de procedimento. Aliás,
cumpre acentuar que, nos arts. 888 e 889, o Código adotou o rito
sumário para várias ações, inclusive no direito defamnia, dotan-
do-o de liminar (art. 889, parágrafo único).

A colocação dessas ações, quase todas principais, no
livro sobre o processo cautelar, gerou o difundido equívoco de que
seriam elas também cautelares. Assim, muito se falou e se tem
falado em ação cautelar e ação principal de guarda ou de busca de
filhos, ou de regulamentação do direito de visita, quando na
verdade, o que existe, no Código, são apenas ações principais, pelo
rito sumário, dotado de liminar, como foi demonstrado por CARLOS
ALBERTO ALVARO DE OLIVEIRA, nos "Comentários" aos referidos
dispositivos (ed. Forense, VIII-II/379).

9. Em nossos "Comentários", defendemos a
possibilidade, mesmo na vigência do atual Código, de uma
intf!rpretação construtiva e sistemática, no sentido de admitir-se a
cumulação de ação principal e cautelar, ou de obter-se, desde logo,
em petição inicial de ação principal, se presentes os pressupostos
da cautela, liminar assecuratória do resultado útil da demanda.

São tantas as possibilidades legais de liminar em ações
de toda ordem, sem que seu decreto gere tumulto processual, que
não vemos nenhum obstáculo em sua generalização às demais
demandas, obedecidos os referidos requisitos, tanto mais quanto,
na prática, como vimos, as cautelas antecedentes jurisdicionais se
esgotam na obtenção da liminar. Porque o farisaísmo de um
processo inútil e dispendioso, apenso aos autos da ação principal,
quando a mesma liminar poderia ser, desde logo obtida, se
solicitada com a inicial da referida ação?

Não esqueçamos, enfim, que a necessidade da cautela
brota do mesmo litígio. Se o Código, no art. 292, admite a
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cumulação de ações, mesmo quando não haja conexão entre os 
pedidos, com muito. mais razão será de aceitá-la quando o vínculo 
for de mera. continência, como ocorre entre a ação cautelar e a 
principal, ainda mais considerando-se que a função cautelar, 
muitas vezes, senão em regra, se cumpre e realiza mediante 
simples despacho, simples decisão, no seio de qualquer procedimento 
de outra natureza, como a análise acima o comprovou. 

Como quer que seja, impõe-se a revisão da matéria em 
nosso Código e do sistema que o inspirou. Enquanto isso não 
ocorrer, o que se verifica, é que a jurisprudência, fonte viva do 
direito, vem repelindo os artificialismos formais do Código, rejeitados, 
assim, pela própria dinâmica dos pleitos e pela inteligente 
compreensão de advogados, juízes e Tribunais, de tal sorte que o 
processo espelhe e traduza fielmente aquilo para o qual ele existe, 
ou seja, a complexidade e riqueza da vida humana, em seu 
relacionamento jurídico. 
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ERRO DE FATO NA AÇ~O RESCISÓRIA.
PRESSUPOSTOS NECESSARIOS. CONCEITO.

CAUSAS DE TERMINANTES.

Edmilson Villaron FRANCESCHINELLI
(Prof: Da Faculdade de Direito de Pinhal.SPI

oatual Código de ProcessoCivil admite a ação rescisória
com base no erro de fato. Trata-se de um tema árduo, onde a
doutrina e a jurisprudência se debatem exaustivamente para
delimitar os parâmetros de tal instituto processual civil, a fim de
conciliar a justiça nas decisões e o respeito à coisa julgada. Neste
trabalho, tentamos estruturar aqueles Que entendemos ser os
fundamentos do erro de fato, para alicerçar as bases do instituto
e, mais uma vez, tentar delimitar os parâmetros Que devem existir
para Que a ação rescisória possa ser conhecidé' e julgada no seu
mérito.

Efeitos e sujeitos do erro de fato, § 10 do art 485.

Dizo art 485 do CPC: "A sentença de mérito, transitada
em julgado, pode ser rescindida Quando:... IX-fundada em erro de
fato, resultante de atos ou de documentos da causa. § 10_ Há erro
de fato Quando a sentença admitir um fato inexistente ou Quando
considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido. § 20 E
indispensável, num como noutro caso, Que não tenha havido
controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato.

Ao contrário do Que sustentam muitos juristas, o Código
de Processo Civil não dá o conceito de erro de fato, mas apenas
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'",

aponta a sua conseqüência. O erro de fato é um instituto jurídico
que possui uma importância muito grande para todos os ramos do
direito, posto que atinge o elemento mais importante para a
existência valida de um ato jurídico que é a vontade. O erro de fato
se constitui em um vício da vontade, que no direito penal exclui o
dolo e por conseqüência o próprio crime, no direito civil torna
anulável o ato jurídico e no direito processual civil, possibilita a
desconstituição de uma sentença transitada em julgado. Quem
incorre no erro é sempre o sujeito que pratica o fato ou ato que trará
conseqüência para o mundo jurídico. No direito penal é o agente,
no direitocivil são as partes de um contrato, por exemplo, no direito
processual civil, no tocante à sentença, é o juiz quem incorre em
erro, já que somente ele pode prolatá-Ia. Todavia, provaremos que
o autor da rescisória, para ter legítimo interesse para propor a ação,
terá, também, que incorrer no mesmo erro de fato que incorreu o
juiz.
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O código de processo civil não conceituo o erro de fato,
pois não apontou o seu conteúdo, limitando-se a apontar o seu
efeito. Esta posição do legislador não é estranha, já queno art 162,
adota o mesmo critério, ao conceituar sentença não pelo seu
conteúdo, mas pelos efeitos que produz no processo, extinguindo-
o. A sentença é um ato de vontade e o erm de fato é um vído que
vem macular tal vontade. O efeito do erro de fato é levar o juiz a
admitir um fato inexistente ou considerar inexistente LIT.fato
efetivamente ocorrido.

Ao analisarmos o efeito do tmo de fato, concluímos que
para a sua ocorrência é necessário a existência de dois fatos que
são: 1'.')-o fato real, verdadeiro, que existe no mundo material ou
concreto. Este é o fato efetivamente ocorrido. 2'.')- o fato falso,
irreal, criado na mente do juiz em decorrência do vício da vontade.
Este é o fato inexistente. Vamos exemplificar: Suponhamos que um
juiz, em razão do erro de fato, profira uma sentença declarando uma
paternidade, quando no mundo real e biológico ela não exista. Ele
estará admitindo um fato inexistente. Notem a existência de dois
fatos, um, o falso que o juiz declarou na sentença (declaração da
paternidade) e, outro, o fato verdadeiro que ele não declarou em
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razão do erro (inexistência da paternidade). Outro exemplo:
Suponhamos que o juiz ao contrário do exemplo anterior, julgue
improcedente a ação de investigação de paternidade, quando no
mundo real e biológico ela exista. Aqui, o juiz considerou inexistente
um fato efetivamente ocorrido. Notem a existência de dois fatos,
o fato falso (inexistência da paternidade) e, o fato verdadeiro
(existência da paternidade).

Ao adotar o erro de fato como um dos fundamentos para
a ação rescisória, o legislador demonstra que para ele a sentença
justa é aquela que está de acordo com a verdade real, razão pela
qual torna possfvel a desconstituição de uma decisão de mérito,
quando amesrna admite um fato inexistente ou considera inexistente
um fato ocorrido, ou seja, quando admite um fato falso ou irreal.
Não poderia ser outra a posição adot;!da pelo legislador, afinal, uma
decisão que não retrata a realidade das coisas é uma decisão injusta
e sempre virá, por esta razão, em desprestfgio da justiça e da
verdade. Todavia, embora queira o legislador processual civil que
as sentenças retratem a verdade real, o princfpio que impera em tal
campo do direito é o da verdade formal, isto se evidencia pelo prazo
decadência de dois anos para a propositura da ação rescisória. Ao
final de tal prazo, existe a coisa soberanamente julgada e a sentença
sera irnutável, mesmo que não exare a verdade das coisas. No
direito processual penal, onde impera o princfpio da verdade real,
não existe prazo para a interposição da ação revisional, sendo este
indeterminado, art 622 do CPP.
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Causas do erro de fato, inciso IX, do art 485.

Até agora falamos dos efeitos do erro de fato. Veremos
agora as suas causas. Quais são as causas do erro de fato?
Segundo o inciso IX, do art 485, o erro de fato resulta de atos ou
documentos da causa. Então, uma das causas do erro são os atos
da que são atos da causa mas, no que são atos da causa? Será que
os atos da causa são os atos processuais? E evidente que o
legislador está se referindo aos atos processuais, que são aqueles
atos que tem por efeito a constituição, a conservação, o
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desenvolvimento., a madificaçãa aua cessàçãa da relação.processual.
Atas não. pracessuais, são aqueles que não. praduzem efeitas
pracessuais, padenda ate criar efeitas jurídicasextrapracessuais.
O jurista Vicente Greca Filha, em sua Obra denaminada Direita
Processual Brasileira, 5~ edição., pag.6, diz: "Não. são atas
pracessuais ..as atas ou negócias jurídicas que, a despeito de
poderem ter conseqüência no pracessa, não tem por finalidade a
produção de efeitas processuais, coma por exemplo, a alienação. da
coisa au da direito litigiasa, que tem influência no processo (art 42),
mas a vontadli! que a determinou não. era dirigida à relação.
pracessual". Ora, .se o ata jurídico não far processual, ele não terá
farma de produzir efeitos processuais e, evidentemente não.poderá
causar a erro da juiz.

Por outro lado, qual a extensão. que deve ser dada ao
termo. atas, usada pela legisladar? No vacábulo atos, devemos
campreender também os fatas processuais. O mesmo jurista acima
citada, na mesma abra e página já citada, faz a distinção entre fatos
processuais e atas processuais, escrevendo. brilhantemente o
seguinte: "Todo fato., humano au não, que tenha repercussão no
pracessa é um fato. processual, coma, por exemplo., a morte da
parte, o fechamento imprevisível da fórum, que determina a
adiamento. das audiências ou a prorragação das prazos que nesse
dia se venceriam etc". Assim, não. só os atas, mas, também, as
fatos pracessuais, podem dar causa ao errode fato do juiz. Melhar
andaria a legislador se ao invés da termo atas, usasse fatos, já que
este último em lato sensu compreende o primeiro.

O termo dacumenta usado pela legislador também deve
ter um sentido ampla, campreendendo não só as escritos, mas tudo.
aquilo. que se possa pravar um fato em virtude da existência de
símbolas, sinais gráficos, mecânicas, eletramagnéticos etc. Assim,
dacumento pade ser uma pedra cam sinais au letras, au uma fita
magnética, bem camo um filme fotográfica.
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Vimas que o sujeita do erro de fatoé a juiz. Será que o
erro de fato pode ser determinado par terceira pessoa? Será que
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terceira pessoa pode levar o juiz a cometer um erro de fato ao
prolatara sentença?

As respostas das indagações acima só podem ser
afirmativas. As causas do erro de fato, já vimos, são os fatos ou
atos processuais, bem como os documentos da causa. Atos
processuais são todos aqueles praticados pelas partes, pelo juiz e
auxiliares da justiça, para o regular desenvolvimento do processo
até a prestação jurisdicional. Ora, não só o juiz pratica atos
processuais, mas, também, as partes e os auxiliares da justiça.
Assim, se a parte ou os auxiliares da justiça cometem um erro na
prática de um ato processual, este erro poderá envolver também a
vontade do juiz.

O terceiro que determina o erro poderá agir de boa ou
má-fé. Voltaremos ao tema posteriormente com exemplos.

Condições para o cabimento
da ação rescisória § 2°, do art 485.

O § 2°, do art 485 do Código de Processo Civil, diz que
é indispensável para o cabimento da ação rescisória a existência de
duas condições: que não tenha havido controvérsia, nem
pronunciamento judicial sobre o fato.

Este é o ponto mais debatido entre os juristas nacionais.
Ao nosso ver, o primeiro passo aser dado, é se sabera qual fato
o legislador se refere no mencionado parágrafo. Vimos que o erro
de fato tem por efeito dois. fatos, o fato falso que é declarado na
sentença e o fato verdadeiro que a sentença omite. Vimos por outro
lado, que a causa do. erro também pode decorrer de um fato
processual. Temos então três fatos, sendo que dois são efeitos do
erro'de fato e um, é a causa dele. Está evidente que o legislador se
refere ao fato causador do erro de fato. Seria um absurdo que se
referisse aos fatos decorrentes do erro, já que pela própria lógica
juríd

.
ica, sabemos que o erro de fato leva

. a uma falsa concepção da
I

realidade. No processo especificamente, ele leva a um
pronunciamento judicial falso e, por conseqüência, impede o

Revista Jurídica, Campinas, v. 9, p. 81-95,1992/1993



,
86

E. V.FRANCESCHINELLI

pronunciamento sobre a realidade das coisas. O legislador mais
uma vez não andou bem, o fato de que trata o § 2°, é o fato
processual lato senso que é gênero, enquanto o ato processual é
espécie. A juntada de um documento é um ato processual. q uso
de terminologias diferentes para a mesma significação acaba
produzindo dúvidas e contradições.

Agora que sabemos qual é o fato mencionado no
parágrafo mencionado, vamos buscar os motivos pelos quais o
legislador impõe tais condições, analisando cada uma delas.

Diz primeiramente a lei que deve inexistir controvérsia
sobre o fato que causa o érro do juiz. Pela lógica jurídica, a
controvérsia sobre tal fato só pode se estabelecer entre as partes
do processo. Qual a razão para esta exigência legal? É muito
simples. Quando o legislador exige a inexistência de controvérsia
sobre o fato processual (ato ou documento), que determina o erro
do juiz, na verdade e logicamente, está exigindo que as partes não
tenham debatido a causa do erro. Se existe debate sobre o fato,
houve consciência sobre a questão que poderia causar o erro do juiz
e, se existe consciência sobre a possível causa de um erro, esta
causa deixa de ser idônea, já que não ocorre o vício de vontade.
Vamos exemplificar: Suponhamos que seja juntado aos autos ul11
laudo pericial que por erro do perito, exclua a paternidade numa
ação de investigação de Pé!ternidade. Caso o juiz decida pela
improcedência da ação e tenha por base de sua fundamentação o
laudo, que é um fato processual em sentido lato, evidentemente
que admitirá um fato inexistente. Neste caso a lei exige que as
partes não levantem controvérsia sobre o exame. Se a parte
prejudicada alegar a falha do perito e, daí, forem produzidas novas
provas, inclusive nova perícia com laudo diverso, apontando a
paternidade, aqui, mesmo que o juiz decida com base na perícia
falha, não há que se falar em erro, já que tanto as partes como o
juiz tomaram conhecimento de todos os detalhes que envolviam tal
ato processual e, se existe consciência a respeito de uma realidade,
não há vício de vontade e, por conseguinte, não há erro da fato. Se
juiz julgar com base na perícia falha por entender ser ela a correta,
fundamentando seu convencimento, cometerá errar in judicando
mas não erro de fato.
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Por outro lado, se a lei exige que não exista controvérsia
sobre o fato determinante do erro de fato, está a exigir que pelo
menos uma das partes, o autor da rescisória, também tenha
incorrido no erro. Esta alegação é lógica, pois se a parte tem
consciência durante todo o processo, que determinado ato
processual irá causar o erro de fato do juiz, chegando inclusive a
afegar a falha, não parece lícito que, após uma decisão desfavorável
com base em tal ato, ela espere o trânsito em julgado da sentença,
para interpor ação rescisória, pois se ela tem consciência do erro
de fato do juiz, deverá interpor os recursos ordinários para
possibilitar o reexame da mesma. Ocorre neste caso a preclusão
lógica. Assim, a inexistência da controvérsia, prova que a autor da
rescisória também incorreu no erro de fato e, por essa razão, possui
boa fé e interesse de agir para a propositura da ação. Posteriormente
voltaremos a este assunto com exemplos.

O § 2°, in fine, aponta a segunda condição para a
propositura da ação rescisória que é a inexistência de pronunciamento
judicial sobre o fato.

Sydney Sanches, em brilhante trabalho publicado na RT
501/15, diz ser este o ponto mais alvejado por alguns autores e
aponta a seguinte pergunta feita por Luiz Antonio de Andrade:
"Como se irá atacar a sentença, dizendo que ela supôs um fato que
na verdade não existiu, ou que considerou inexistente um fato que
ocorreu, se sobre o fato a sentença não se pronunciou?

A pergunta acima parece complexa em razão de seu
autor estar confundindo os fatos decorrentes do erro de fato, com
o fato que causa o referido erro. Já tratamos do assunto acima e
vimos que o juiz irá se pronunciar, em razão do erro, sobre um fato
falso, inverossímil, imaginário, que ocultará em sua consciência e
em seu pronunciamento, o fato real. O fato que a sentença não deve
se pronunciar é o fato gerador do erro.

A razão que leva o legislador a não permitir a rescisória
quando o juiz se manifesta sobre o ato que causou o erro de fato,
já deixamos transcrito acima, ou seja, é que o pronunciamento do
juiz, revela a não existência do erro. Se existe pronunciamento
sobre as circunstâncias que envolvem o fato, se o juiz analisou a
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falha do ato e ainda assim decidiu admitindo um fato inexistente,
foi porque analisou mal a prova, não havendo que se falar em erro
de fato, mas em error in judicando.

)
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Erro de fato escusável e erro de fato inescusável.

o erro de fato escusável ou invencfvel é aquele que
qualquer bom profissional em direito incorreria, ou seja, é aquele
que qualquer juiz, promotor de justiça ou advogado, zeloso,
diligente e com boa capacidade profissional também incidiria. O
erro de fato inescusável ou vencível é aquele causado por
imprudência, desleixo, negligência ou incapacidade profissional. O
primeiro é erro de fato, o segundo é error in judicando.

Assim, está errada a doutrina e a jurisprudência que
proclama que o erro deve emergir, à primeira vista, do simples
confronto entre as declarações da sentença e os atos e documentos
da causa.

)

)

Ora, aquilo que a luz solar ilumina, somente os cegos não
enxergam;-Se o erro de fato está claro nos autos é porque a luz
intelectual dos profissionais que atuaram na causa não brilha, e não
se deve confundir incapacidade, desleixo, com erro. Por essa razão,
a causa que determina o erro de fato (fatos, atos processuais e
documentos), deve estar o mais camuflada possível nos autos.
Analogicamente, notamos que a doutrina e a jurisprudência crimi-
nal não acredita na existência do crime de estelionato quando a
fraude no documento é grosseira, incapaz de enganar. Para que
haja erro, é necessário a idoneidade do meio iludente e, aquilo que
salta aos olhos, data vênia, não parece-me ter tal qualidade. A
prevalecer a idéia de que a rescisória deve se fundar em erro de fato
que se evidência nos autos da causa, somente os trabalhos dos
maus profissionais ensejarão tal ação, em total desprestígio daqueles,
principalmente dos advogados, que com olhos aguçados e
inteligência singular, não conseguiram até o.trânsito em julgado da
decisão, perceber o erro. Deixaremos os exemplos para depois.
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Erro de fato .essencial e acidental.

Erro de fato essencial é aquele{jue produz, na sentença,
como conseqüência de seus efeitos, o fato inexistente, ou leva o
juiz a considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido. Em
outras palavras, o erro de fato essencial, é aql,jele que causa o fato
falso, imaginário e irreal, admitido pelo juiz na decisão. Se o erro de
fato não alterou a realidade do fato principal, que se constitui na
causa de pedir remota, mas apenas incidiu em algumas de suas
circunstâncias, o erro será acidental. Erro de fato acidental,
portànto, é aquele que recai sobrE) as circunstâncias, que são os
detalhes secundários ou acessórios do fato em que se fundamenta
a ação, sem, contudo, alterar-lhe essencialmente a verdade.
Exemplo: Se ao julgar uma ação de investigação de paternidade, o
juiz declarar na sentença, que ao tempo da concepção o investigado
coabitava com a mãe do autor da ação, quando tal fato não
aconteceu, este erro será merar11ente acidental se estiver
satisfatoriamente provado, inclusive por prova pericial, que o
vínculo de paternidade existe, posto que é um erro que incidiu sobre
um fato meramente circunstâncial (de circumstare, estar ao redor)
e que não muda, por si só, a substâl1cia ou a natureza do fato central
ou principal que se constitui na causa de pedir remota.

Pressupostos do erro de fato para fundamentar a ação
rescisória.
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De tudo quanto foi dito até aqui, conclufmos que os
pressupostos do erro de fato, para que possa fundamentar a ação
rescisória são os seguintes:

. a) Que o autor da ação rescisória, para que tenha
legítimo interesse de agir, também tenha incorrido no erro de fato,
juntamente com o juiz prolator da decisão. A prova que isto ocorreu
se presume, juris et jure, da conduta omissiva do autor, de não ter
tornado controvertido o fato processual (que compreende os atos
e documentos da causa), que deu causa ao erro (§ 2°, primeira
parte, do art 485);

b) Que não tenha havido pronunciamento judicial sobre
o fato processual (que compreende os atos e documentos da
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Depois de tudo, podemos dar o seguinte conceito do erro
de fato que fundamenta a ação rescisória:

".Erro de fato é aquele erro essencial e escusável,
causado por um fato processual em sentido lato, que vicia a
vontade de pelo menos uma das partes, que será o autor da ação
rescisória, e do juiz, levando à produção de úma sentença com
trânsito em julgado, onde se admite um fato falso ou contrário à
realidade" .
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causa), que deu causa ao erro de fato, pois isto evidencia que este
ocorreu, caso contrário, haverá errarin judicando (§ 20, segunda

parte, doart485);

c) Que o erro de fato dê causa a um vício da vontade e
leve a uma sentença que admita um fato falso ou contráf'Ío à
realidade (§ 10 do art 485); .

d) O erro de fato deve ser escusável ou invencível;

e) O erro de fato deve ser essencial.

Obs: No nosso entender, os fundamentos das letras "a"
e "b", dizem respeito às condições da ação, referentes ao interesse
de agir e a possibilidade jurídica do pedido, enquanto os demais
fundamentos são questões de mérito.

Conceito de erro de fato na rescisória

Exemplos de causas que podem levar ao erro de fato.
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Vimos que a causa do erro de fato. são os fatos
processuais (estrito .senso), os atos processuais e os documentos
da causa. Agora daremos alguns exemplos destas causas, aliás,
não nos daremos ao trabalho de procurar tais exemplos, pois eles
já foram dados pelo próprio legislador e são:

a) O dolo da parte vencedora em detrimento da parte
vencida. O dolo nada mais é do que o erro provocado pela parte
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vencedora. Gerro decorrente do dolo poderá ser o de direito ou de
fato, sendo aquele mais difícilde ocorrerem razão dos conhecimentos
do juiz. Do dolo trata o inc 111,do art 485, do CPC, sendo, portanto,
um exemplo de erro determinado por terceiro. De que valeria o dolo
se ele não produzisse o erro de fato do juiz? Se o juiz julgou a causa
em favor do autor do dolo, foi em razão do erro de fato (ou de
direito), que viciando sua vontade, fez com que admitesse um fato
falso, um,a vez que a verdade real das coisas, levaria o julgamento
a ser favorável à parte vencida. Notamos queo dolo deve atingir a
parte vencida, ou seja, ela deve incorrer no erro, porém, o erro
desta, sem o do juiz, de nada valeria. Por outr.o lado, não há nada
de errado na atitude do legislador de apontar alguns casos
determinantes do erro. Esta redundância do legislador pode ser
notada em outros artigos, como no ar! 82, por exemplo, onde o
inc.lll, compreende as hipóteses dos demais incisos. A redundância
no presente caso decorre da desnecessidade do legislador em
apontar as causas do erro de fato, que sempre serão implícitas no
instituto, sendo estas, todas aquelas que J)ossuam idoneidade para
determinar o vício da vontade.

b) A colusão entre as partes, afim de fraudar a lei (inc.lll,
do art 485). Este é um outro caso de erro determinado por terceiro,
que leva ao erro de fato do juiz, fazendo com que o mesmo se
pronuncie sobre um fato inexistente., Exemplo: Marido e mulher
buscando a anulação do casamento, entram num acordo buscando
simular um caso de erro essencial sobre a pessoa (art 21 8 do
Código Civil)..,Entrando a mulher com a ação e forjando as provas,
o marido, réu no processo, também colabora na criação processual
deum fato falso e irreal, que levará o juiz a incorrer em erro de fato.
Notamos aquiquecomoambas as" partes tinham o domínio
consciente da causa determinante do erro, não serão partes
legítimas para propor a rescisória, cabendo esta ao Ministério
Público (art 487 do CPC).

c) Aprova falsa, apurada em, processo criminal ou
provada na própria ação rescisória (inc.VI, do art485). É um outro
caso de'errodeterminado por terceiro. Prova falsa que não leva o
juiz a incorrer,em erro, não enseja a ação rescisória. A falsa prova
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pode sertestemunhal,documental, pericial etc. Exemplo: Um
perito nomeado pelo juiz para efetuar o examelaboratorial para
determinação de paternidade pelo estudo do DNA, é subornado
pelo réu e apresenta um laudo falso que nega a paternidade. Será
possível sustentar-se juridicamente que o juiz, ao julgar improcedente
a ação, considerando inexistente um fato efetivamente ocorrido,
com base em uma prova que permite resultados com confiabilidade
quase que absoluta, não incorreu em erro de fato? Será possível
negar-seque a falsa prova é causa e o erro de fato o seu resultado?
Apurada a falsa prova após o trânsito em julgado da sentença, o
erro de fato surje claro e evidente, determinado por terceiro que
praticou um fato jurídico processual (para Washington de Barros
Monteiro e Orlando Gomes, os atos ilícitos, embora sejam ações
humanas, incluiem-se entre os fatos jurídicos, já que seus efeitos
são. involuntários). Notem que antes da descoberta da causa
determinante do erro de fato, não há como'o juiz e a parte vencida,
saber que suas consciências estão sendo enganadas, não emerge
o erro em tal oportunidade, o que só ocorrerá após a descoberta da
verdade.
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d) Houver .fundamento para invalidar confissão,

desistência ou transação; em que se baseou a sentença.
Primeiramente no termo desistência deve-se compreender renuncia
(art 269, inc V, do CPC) já que a desistência não faz coisa julgada
material, não podendoensejar a rescisória. No dispositivo deve ser
compreendido também o reconhecimento do pedido (art269, inc
11).Notamos aqui que quem é levado em erro de fato é a parte
vencida na ação, ela, por vício da vontade,. acaba atribuindo seu
direito indevidamente para a parte contrária. O fundamento dequ'e
trata a lei, nada maisé. do que as causas determinantes do vício de
vontade da parte, que pode ser o dolo, a fraude etc..Q Juiz também
incorrerá no erro de fato ao homologara vontade viciada da parte
ou julgar de acordo com sua confissão. O art ;352 doCPC,
exemplifica algumas causas determinantes da confissão inválida.
Especificamente a coação nãoé causa de erro, já que nela existe
a vontade, embora essa vontade não seja livre. Todavia, como
existe um vício de vontade na prática do ato processual, ele Será
anulável e, será anulável também, a sentença produto de' seu
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efetivo. Ojuiz, no entanto, não sabendo da coação, será levado em
erro ao proferir sua decisão. Uma das causas para invalidar a
confissão é o erro, nas formas do art 352 doCPC. Tal erro pode
ser o de fato ou o de direito. Se a parte incorreu em erro de fato,
o juiz incorreu no mesmo erro ao proferir a sentença e por essa
razão aquele é causa deste.

Notem Que os incisos 111,VIe VIIIdo art 485, são causas
que viciam a decisão. Mas viciam em razão do quê? A resposta é
evidente. A nulidade da sentença ocorre em razão do vício de
vontade do juiz e da parte vencida. As causas apontadas não terão
idoneidade para fundamentar uma rescisória, caso não levem ao
erro de fato. Assim, entendemos que os incisos apontados, são
estéreis, inidôneos, se não causarem o erro de fato (ou o erro de
direito), não podendo, assim, dar ensejo à rescisória. Estes incisos
devem ser entendidos em coalescência com o inc.IX, do mesmo
artigo, por ser este corolário daqueles.

O inciso VII, do art 485 do CPC.

Segundo o inc. VII, do art 485, cabe a rescisória se
depois da sentença o autor obtiver documento novo, cuja existência
ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz por si só, de lhe
assegurar pronunciamento favorável. Entendemos ser este mais
uma causa determinante do erro de fato. Porém, antes de analisarmos
o preceito acima, não é demais repetir que o erro de fato tem por
efeito, segundo o § 1o do art 485 do CPC,uma sentença que admite
um fato que é irreal, contrário à verdade do mundo material. Diante
deste efeito, pouco importa que a sentença esteja de acordo com
as provas dos autos, desde que tenha havido um pronunciamento
inverídico, a sentença será rescindível. Por outro lado, o termo
"documento novo" deve compreender não só aquele elaborado
após a sentença, como aquele já existente ao tempo do processo,
mas que a parte não tinha conhecimento sobre sua existência, ou
não sabia onde o mesmo se encontrava. Exemplificando:
Suponhamos que alguém entre com uma ação de investigação de
paternidade contra o espólio de determinada pessoa e, no curso da
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instrução processual não.consiga provar a patemidade, acabando
o juiz por julgar improcedente a ação, cuja sentença acabe
transitando. en1 julgado; Suponha-se que posteriormente a parte
vencida descubra de algum modo um testamento cerrado, onde o
falecido reconhece a paternidade negada pela sentença. Diante da
nova prova, surje o erro de fato que teve por causa a falta de provas
no processo. Alguns ainda irão me contestar sob a seguinte
alegação: "Ora, se o juiz decidiu de acordo com os autos do
processo, ou seja, se ele decidiy pela improcedência da ação em
razão da falta provas, como pode ter incidido em erro de fato?" O
erro de fato ocorre em razão da divergência entre o fato admitido
na. sentença e mundo material, e não entre a sentença e os atos e
os documentos da causa, embora estes sejam os elementos
determinantes do erro. O erro de fato ocorre neste caso, pois
existem os elementos integrantes de seu conceito que acima
apresentamos e que são: Erro essencial, pois incidiu sobre o fato
que constitui a causa de pedir remota; Erro escusável pois qualquer
juiz incidiria no mesmo; Erro causado por um ato processual e, aqui
está a questão, jáque na verdade, no presente caso, o erro decorreu
da ausência de um fato processual, que seria a juntada oportuna do
testamento aos autos, conduta omissiva da parte, ocorrida por
circunstâncias alh.eias à .sua vontade. Aqui, notamos que o fato
processual que deu causa ao erro, está na forma omissiva. O erro
viciou a vontade do juiz, levando-o a proferir uma decisão contrária
a realidade material e a parte vencida, incorreu no mesmo erro por
não conhecer a existência do documento. Diante de todos estes
elementos, não podemos negar que a falta de um documento
essencial ao processo é um fato processual omissivo, que se
constitui em causa do erro de fato.

O documento novo também pode servir para demonstrar
a falsidade de um fato processual em sentido lato, que foi causa
determinante de um erro de fato. Exemplo: No caso acima
mencionado, em que uma perícia falsa foi elaborada por suborno do
perito, sendo ela a causa determinante do erro de fato do juiz
na elaboração da sentença, se a parte vencida descobrir
posteriormente um documento novo que comprove a falsa perícia,
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como a confissão extrajudicial do perito, poderá interpor a rescisória
com base nos incisos VII e IX do art 485, do CPC.

Por essa razão não estão corretas as orientações
doutrinárias de José Frederico Marques, Humberto Theodoro
Júnior e outros, bem como a jurisprudência, no sentido de que não
se pode admitir, na rescisória, a produção de novos documentos
para fornecer a prova do erro em que o juiz caiu. Nosso argumento
contra tal posição jurídica, destes renomados autores e juristas, se
detém em dois pontos principais que são: 1)- O efeito do erro de
fato é a admissão pelo juiz de um fato inverídico. Ora, o legislador
ao admitir a rescisória portal fundamento, demonstra sua indignação
contra a sentença que não retrata a realidade das coisas. Assim, o
que importa é que a sentença esteja de acordo com a realidade
material, pois se presume que nenhum juiz admitiria um fato
inexistente como verdadeiro, e isto justifica a produção de documento
novo que demonstre o erro de fato do juiz; 2)- O inc. VII, do art 485,
não especificou a razão pelo qual o pronunciamento judicial não foi
favorável. É evidente que quando o pronunciamento deveria ter
sido favorável e não o foi, houve a ocorrência de erro, já que um
direito não pode pertencer simultãneamente, às duas partes
litigantes, havendo o direito subordinante e o subordinado, caso
contrário não haveria a lide.

Por fim, é bom que se esclareça que o termo "autor"
contido no inc. VII do art 485, se refere ao autor da ação rescisória,
que pode ter sido réu ou autor na ação de conhecimento que deu
origem à sentença rescindenda.

Revista Juridica, Campinas, v. 9, p. 81-95, 1992/1993
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ASPECTOS DA CARÊNCIA DE AÇÃO
NO PROCESSO DO TRABALHO

Preliminarmente, devemos considerar a carência da
ação no Processo Civil, cuja regulamentação é aplicada
subsidiariamente ao Processo do Trabalho (CLT, art. 8°, parágrafo
único). Temos, assim, Queo exercfcio do direito de ação está sujeito
à existência das três condições seguintes: legitimidade, interesse
e possibilidade jurfdica do pedido. No presente trabalho, cuidaremos
apenas de estudar e tentar esclarecer os aspectos referentes à
legitimidade "ad causam", desde sua origem no Processo Civil até
sua aplicação no Processo do Trabalho.

I~
processual (

pode ser po
decisão de
conforme o
torna imutá'
ordinário OL
diploma leg

I - INTRODUÇÃO

11 - DA LEGITIMIDADE" AD CAUSAM"

A legitimidade refere-se às partes, sendo conhecida
também como legitimação para agir ou "legitimatio ad causam",
significando, para o autor, Que ele deve deter o regular poder de
demandar sobre aquele objeto e Que deve propor a ação contra o
outro pala da relação jurfdica material, ou seja, o réu da ação deve
ser aquele Que está obrigado pela ordem jurfdica a suportar as
conseqüências da demanda. Segundo Amauri Mascaro Nascimento,
é "a identidade da pessoa do autor com a pessoa favorecida pela
lei e a da pessoa obrigada pela lei com o demandado"'. Portanto,
a falta de uma das condições referidas faz com Que ocorra a
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carência da ação, a qual é verificada pelo Juiz antes da apreciação
do mérito da causa, isto é, antes de decidir se a pretensão do autor
poderia ser acolhida ou não. Assim entendem renomados mestres
quando dizem: "Quando faltar uma s6que seja das condições da
ação, diz-se que o autor é carecedor desta. Doutrinariamente,
pode-se dizer que, nessa situação, ele não tem o direito de ação
(ação inexistente), ou que lhe falta o direito ao exercício desta... E
a conseqüência é que o Juiz exercendo embora o poderjurisdicional,
não chegará a apreciar o mérito do pedido do autor...Tais conceitos
aplicam-se da mesma maneira ao processo trabalhista e ao pe-
nal..."2. .

Isto posto, podemos concluir que a conseqüência
processual da decretação da carência da ação é a de que a demanda
pode ser posteriormente repetida ou renovada, pois não havendo
decisão de mérito, não ocorre a coisa julgada material, que é,
conforme o artigo 467 do Código de Processo Civil, "a eficácia que
torna imutável e indiscutrvel a sentença, não mais sujeita a recurso
ordinário ou extraordinário". Os artigos 267, VI e 268 do mesmo
diploma legal confirmam o exposto, quando dizem:

"Art. 267 - Extingue-se o processo,
sem julgamento do mérito:

VI- quando não concorrer qualquer
das condições da ação, como a
possibilidade jurídica, a legitimidade
das partes e o interesse processual;

Art. 268 -Salvo o disposto no art.
267, V, a extinção do processo
não obsta a que o autor intente de
novo a ação~ A petição inicial,
todavia, não será despachada sem
a prova de pagamento ou do
depósito das custas e dos
honorários de advogado."
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11I - NO PROCESSO DO TRABALHO

Vejamos agora o Que ocorre no Processo do Trabalho.

Diz Amauri Mascaro Nascimento: "A sentença é de
carência da ação Quando ao autor não é reconhecido direito à ação
Que propôs. Se um trabalhador autônomo move dissídio individual
pedindo direitos assegurados a empregados, a sentença será
desfavorável diante da carência da ação, uma vez Queao autônomo
não é atribuído o direito de mover o dissídio individual na Justiça
do Trabalho. A ação própria seria na Justiça Comum para cobrar
direitos decorrentes do contrato de prestação de serviços
autônomos"3.

Ocorre, porém, Que, no Processo do Trabalho, Quando
se conclui Quedeterminado reclamante não tem ação contra aquele
determinado reclamado, está-se dizendo Queentre eles não ocorreu
a relação de emprego, isto é, Que entre os dois naquele período
postulado, não houve relação jurídica material de emprego. Tal
decisão faz coisa julgada porque, examinando o mérito da causa,
da qual resultariam obrigações para o reclamado, concluiu Que não
ocorreu efetivamente o trabalho não eventual e subordinado que
daria origem à relação de emprego protegida pelo Direito do
Trabalho, não podendo, portanto, a ação ser renovada contra
aquele reclamado, visando ao reconhecimento daquele determinado
período como sendo de relação de emprego. Chegaríamos, assim,
à conclusão de Que, na Justiça do Trabalho, a decisão Quedecreta
a carência da ação faz coisa julgada, ao contrário do que ocorre no
Processo Civil? Prosseguindo em nossos estudos, verificamos Que
tal não acontece porque, em toda ação proposta na Justiça do
Trabalho, há Que se verificar, em primeiro lugar, se é discutida ou
nãó a relação de emprego, pois somente através desse
reconhecimento poderá ser apreciado o pedido das verbas
decorrentes do contrato de trabalho. Há, então, a cumulação de
uma ação declaratória (do vínculo empregatício) com uma ação
condenatória (nas verbas decorrentes da violação dos direitos do
empregado). Se a ação declaratória for julgada improcedente, o juiz
estará declarando ainexistência de relação jurídica trabalhista

Revista Juridica, Campinas, v. 9, p. 96.100, 1992/1993
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(vfnculo empregatfcio) entre aqueles determinados litigantes.
Conseqüentemente, a ação condenatória ficará prejudicada. Assim,
o autor não será carecedor da ação, porque há legitimidade "ad
causam" ativa.e passiva; o que não há é relação de emprego entre
as partes daquele processo. Só ocorrer.á a carência da ação quando
a ação for proposta contra quem a coisajulgada não será eficaz, isto
é, quando entre reclamante e reclamado não houver nenhum tipo
de relação jurfdica material que .se aproxime do contrato de
trabalho, ou seja, quando não houver dúvida se a relação jurfdica
entre as partes é de trabalho ou não. Ensina o ilustre Christiano
Almeida do Valle: "A lição de Barbi é oportuna: "Apesar de
Chiovenda sustentar que a legitimação ativa não apresenta
dificuldades, à prática tem mostrado que a questão é mais
complexa do que parecia: não apenas o titular ativo ou passivo da
relação jurfdica pode ser legitimado na declaratória; nela pode
existir também a legitimidade anormal. Mesmo terceiros -portanto
não sujeitos ativos ou passivos da relação - podem ser legitimados
ativamente na declaratória negativa... (Barbi, A Ação Declaratória,
pág. 72). Quanto à legitimação passiva, um princfpio básico
informa-a. É Que a declaratória escapa acabar com a incerteza. O
Que somente é atingido pela decisão final. Daf dever ser a ação
dirigida contra aqueles perante os quaisa coisa julgada será
eficaz. "4. (grifos nossos)

No exemplo Citado por Amauri Mascaro Nascimento, a
ação seria declaratória de relação jurfdica material de trabalho, e
deveria ter sido julgada improcedente, pois entendemos que o autor
não era carecedor da ação porque não lhe faltava legitimidade nem
faltava legitimidade passiva ao reclamado, havendo uma relação
jurfdica material entre ambos, embora não fosse a de trabalho. Ou
seja, o único meio disponfvel ao reclamante para que ele obtivesse
uma declaração de certeza do Poder Judiário acerca daquela
relação jurfdica era a ação trabalhista declaratória, tendo em vista
que só há carência de ação quando não há relação jurfdica material
entre as partes litigantes. Diz Francisco de Mello Machado: "As
ações de conhecimento são de três espécies: a) declarat6rias, para
reconhecimento da existência ou inexistência de uma relação
jurfdica (ex: para ser reconhecido que "A" é empregado de
"B")..."5.
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IV - CONCLUSÕES

Ante o exposto, entendemos que:
1_No Processo do Trabalho, a decretação da carência de

ação por falta de uma de suas condições não faz coisa julgada,
assim como no Processo Civil;

\I _ Quando o juiz trabalhista decide que não há relação
de trabalho entre as partes de um determinado processo, num
determinado perfodo pleiteado, está proferindo uma sentença
declaratória (de inexistência de relação jurfdica de trabalho), a qual
tem força de coisa julgada material, não podendo a ação ser
renovada entre as mesmas partes, com o mesmo objeto e a mesma
"causa petendi".
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